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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

Folha 1 / 1

Código autenticidade: 6F8E0FAA1C992106

Nº Via: 2

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO

CÓDIGO DE CONTROLE: 100.089/24-69

CPF/CNPJ: 10.675.963/0001-49
Contribuinte: MEGA ON SOLUCOES LTDA

           Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do 
contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN 
e art. 362 da Lei Complementar nº 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 
(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, às 14:03:24 h, do dia 04/03/2024.
Validade: 02/06/2024
Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.
Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço http://www.teresina.pi.gov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
 - Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto nº 11333/2011.





Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 28/12/2023 14:36:36 Código autenticidade: 3CCF55BF0FBDE20D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0117865/23-23
CPF/CNPJ NÚMERO DE REGISTRO DATA DE ABERTURA

10.675.963/0001-49 1178652323 04/08/2009

RAZÃO SOCIAL RESPONSÁVEL LEGAL CPF/CNPJ

MEGA ON SOLUCOES LTDA

LOCALIZAÇÃO

RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575 
BAIRRO CENTRO
TERESINA/PI - CEP: 64000-200

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

782050000 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORARIA

381140001 - COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS

382110000 - TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS

421380001 - OBRAS DE URBANIZACAO  RUAS, PRACAS E CALCADAS

421380002 -  REPARACÃO, CONSERVACÃO E REFORMA DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 28/12/2023 14:36:36 Código autenticidade: 3CCF55BF0FBDE20D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0117865/23-23

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

421380003 - OBRAS DE URBANIZACAO COM PAVIMENTACAO ALFALTICA, POLIEDRICA OU PARALELEPIPEDA, DE RUAS, PRACAS E CALCADAS

431340001 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM

439910100 - ADMINISTRACAO DE OBRAS

464780100 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA

475120100 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

476100300 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

476360100 - COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

492300200 - SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS -  LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA

492480000 - TRANSPORTE ESCOLAR

620150101 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

620230000 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

702040001 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040002 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 28/12/2023 14:36:36 Código autenticidade: 3CCF55BF0FBDE20D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0117865/23-23

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

702040003 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040004 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040005 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

711200001 - SERVICOS DE ENGENHARIA

711200002 - SERVICOS DE ENGENHARIA

711200005 - SERVICOS DE ENGENHARIA

771100000 - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR

773220100 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

773310000 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS

781080000 - SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAODEOBRA

783020000 - FORNECIMENTO E GESTAO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS

801110101 - ATIVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA

801110102 - ATIVIDADES DE VIG. E SEGURANCA PRIVADA(ESCOLTA)



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 28/12/2023 14:36:36 Código autenticidade: 3CCF55BF0FBDE20D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0117865/23-23

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

801110103 - SERVICO DE GUARDA DE BENS DE QUALQUER ESPECIE

811170001 - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS

811170002 - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS

812140000 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS

812900001 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

812900002 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

812900003 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

951180001 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 28/12/2023 14:36:36 Código autenticidade: 3CCF55BF0FBDE20D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0117865/23-23

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

951180002 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS

NOTAS

Este cartão é válido somente para a localização e atividade(s) acima descrita(s). O presente deve ser afixado em local visível e acessível à fiscalização.



28/12/2023, 14:37 Prefeitura Municipal de Teresina

https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/inicial.do?evento=montaMenu&acronym=VALIDARCERTIDAO 1/1

VALIDAR CERTIDÃO / DECLARAÇÃO

 

Itens Obrigatórios
Pelo menos um destes Itens deve ser preenchido

Confirmar   Limpar

Número da certidão
0.117.865/23-23

Código da autenticidade
3CCF55BF0FBDE20D

 

CERTIDÃO AUTÊNTICA

CARTÃO DE INSCRIÇÃO

Lavrada no dia 28/12/2023 às 14:36

Válida até

Código controle 0.117.865/23-23

Em nome do contribuinte abaixo identificado:

Inscrição municipal:  102410-8

CPF/CNPJ Contribuinte:  10.675.963/0001-49    Contribuinte:  MEGA ON SOLUCOES LTDA

Endereço:  RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575

Complemento: 

Bairro:  BAIRRO CENTRO

Cidade:  TERESINA

Estado:  PI

Cep:  64.000-200

Para melhor acessar o site utilize:

http://getfirefox.com/
http://windows.microsoft.com/pt-BR/internet-explorer/products/ie/home
https://www.google.com/chrome?hl=pt-br
http://get.adobe.com/br/reader/
javascript:;
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/plc/recursos/decreto-11333-30-06-2011.pdf
http://www.issdigitalthe.com.br/nfsa
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/inicial.do?evento=montaMenu&acronym=
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/inicial.do?evento=montaMenu&acronym=












17/10/2023, 12:18 Piauí Digital

https://www.piauidigital.pi.gov.br/s/lista-de-documentos/?protocolo=PIN2360332976 1/1

Autenticidade de documentos

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

 230628915

Data do Protocolo:

 04/10/2023

Número de Registro:

 22200307671

Arquivamento:

 20230628915

Empresa:

 MEGA ON SOLUÇOES LTDA

Documento(s):

Desenvolvido por:

 Acesso exclusivo dos órgãos
estaduais e municipais

 Contrato

 Voltar

Contato (86) 3230-8800 - Outros contatos

jucepi@jucepi.pi.gov.br

Endereço: Palácio Vitória - R. Gen. Osório, 3002 - Cabral, Teresina - PI,
64000-580

 Atendimento virtual

http://www.piauidigital.pi.gov.br/
https://www.piauidigital.pi.gov.br/
https://www.piauidigital.pi.gov.br/
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.voxtecnologia.com.br/login?backTo=http://www.piauidigital.pi.gov.br/s
https://www.piauidigital.pi.gov.br/sigfacil/contrato-social/download-contrato-eletronico/arquivo/YXNzaW5hZG9fMjAyMzEwMDQxMDAzNTNfQ29udHJhdG9fUElOMjM2MDMzMjk3Ni5wZGY=/download/2/pessoa/22421/co_protocolo/PIN2360332976
javascript:history.back()
tel: (86) 3230-8800
mailto:jucepi@jucepi.pi.gov.br
https://maps.google.com/?q=Pal%C3%A1cio%20Vit%C3%B3ria%20-%20R.%20Gen.%20Os%C3%B3rio,%203002%20-%20Cabral,%20Teresina%20-%20PI,%2064000-580
https://maps.google.com/?q=Pal%C3%A1cio%20Vit%C3%B3ria%20-%20R.%20Gen.%20Os%C3%B3rio,%203002%20-%20Cabral,%20Teresina%20-%20PI,%2064000-580


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 09/04/2024 16:15 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 09/04/2024 16:15 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 09/04/2024 16:15 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/12/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 07/09/2024 Automática
FGTS 16/04/2024 Automática
Trabalhista Validade: 22/09/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 21/05/2024
Receita Municipal Validade: 22/06/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 09/04/2024 16:14 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

http://www.tst.jus.br/certidao


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/12/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Demais
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA MEI: Não
Capital Social: R$ 5.000.000,00 Data de Abertura da Empresa: 04/03/2009
CNAE Primário: 7820-5/00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA

CNAE Secundário 1: 3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS
CNAE Secundário 2: 3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-
CNAE Secundário 3: 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS
CNAE Secundário 4: 4313-4/00 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM
CNAE Secundário 5: 4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS
CNAE Secundário 6: 4647-8/01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E
CNAE Secundário 7: 4751-2/01 - COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS
CNAE Secundário 8: 4761-0/03 - COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA
CNAE Secundário 9: 4763-6/01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS
CNAE Secundário 10: 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE
CNAE Secundário 11: 4924-8/00 - TRANSPORTE ESCOLAR
CNAE Secundário 12: 6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR
CNAE Secundário 13: 6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS
CNAE Secundário 14: 7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,
CNAE Secundário 15: 7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA
CNAE Secundário 16: 7711-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR
CNAE Secundário 17: 7732-2/01 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
CNAE Secundário 18: 7733-1/00 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
CNAE Secundário 19: 7810-8/00 - SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA
CNAE Secundário 20: 7830-2/00 - FORNECIMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA
CNAE Secundário 21: 8011-1/01 - ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA
CNAE Secundário 22: 8111-7/00 - SERVIÇOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFÍCIOS,
CNAE Secundário 23: 8121-4/00 - LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS
CNAE Secundário 24: 8129-0/00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS
CNAE Secundário 25: 8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

Emitido em: 09/04/2024 16:16 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

31



Relatório de Credenciamento

CNAE Secundário 26: 9511-8/00 - REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE

Dados para Contato
CEP: 64.000-200
Endereço: RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575 - CENTRO
Município / UF: Teresina / Piauí
Telefone: (86) 33056981
E-mail: megaonsolucoes@hotmail.com

Dados do Responsável Legal
005.092.223-82CPF:

Nome: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO

Dados do Responsável pelo Cadastro
005.092.223-82CPF:

Nome: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
E-mail: megaonsolucoes@hotmail.com

Emitido em: 09/04/2024 16:16 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

32



Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 227.589.503-59 Participação Societária: 9,00%
Nome: SONIA MARIA CAMPELO LIMA
Número do Documento: 03675514436 Órgão Expedidor: SSP-PI
Data de Expedição: 28/09/2021 Data de Nascimento: 03/10/1962
Filiação Materna: FRANCISCA LEONOR DE ABREU CAMPELO
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 64.090-800
Endereço: CONDOMINIO NOSSO LAR, 1 - GURUPI
Município / UF: Teresina / Piauí
Telefone: (86) 32257421
E-mail: megaonsolucoes@hotmail.com

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 005.092.223-82 Participação Societária: 91,00%
Nome: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
Número do Documento: 2305668 Órgão Expedidor: SSP
Data de Expedição: 01/11/2013 Data de Nascimento: 23/04/1987
Filiação Materna: MARIA DOS ANJOS CAMPELO BASTOS
Estado Civil: Divorciado(a)

CEP: 65.632-445
Endereço: RUA 22, 99 - PLANALT B ESPERANCA
Município / UF: Timon / Maranhão
Telefone: (00) 00000000
E-mail: megaonsolucoes@hotmail.com

Linhas Fornecimento

Serviços
4014 - Locação de Veículos - Leves / Pesados
4022 - Locação de Veículos - Pesados
15741 - Informática - Locação ( Software )
15750 - Informática - Locação Equipamentos
25089 - Locação de Veículos - Leves / Pesados / Com Motorista

Emitido em: 09/04/2024 16:16 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/12/2024

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 07/09/2024
Código de Controle: C65F23A825312F45

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 16/04/2024
Código de Controle: 2024031807260806566623

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 22/09/2024
Código de Controle: 203533572024

Emitido em: 09/04/2024 16:40 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA

11



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 899813630
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

PREFEITURA DE URUÇUÍ 0011 31/12/2024
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE -
TIMON-MA

(RN CFA Nº 464/2015) 20/01/2024

CRA MA 180/2024 31/12/2024
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-
SEMED - TIMON-MA

RN CFA Nº 464/2015 01/02/2024

CRA ADM MA 179.2024 31/12/2024

CRA PI JURIDICO 0014.2024 31/12/2024

CRA PI FISICO 0013.2024 31/12/2024

SLU 0001 31/12/2024

Emitido em: 09/04/2024 16:15 de
CPF: 054.XXX.XXX-90      Nome: FLORA DANIELLE RIBEIRO GALVAO DE SA
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09/09/2021 a
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Número de Ordem do Livro: 6

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

*** ATIVO *** R$ 22.833.827,18R$ 24.260.149,53

 ATIVO CIRCULANTE R$ 21.943.838,48R$ 23.849.656,77

  DISPONIVEL R$ 1.498.870,70R$ 11.547.137,12

   CAIXA GERAL R$ 379.641,34R$ 10.632.708,55

    Caixa R$ 379.641,34R$ 10.632.708,55

   DEPOSITOS BANCÁRIOS A VISTA R$ 161.493,10R$ 18.000,00

    Banco do Brasil SA Ag. 4249-8 CC 4444-X R$ 10.204,30R$ 0,00

    Caixa Econômica Federal R$ 151.288,80R$ 18.000,00

   APLICACAO DE LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 957.736,26R$ 896.428,57

    Aplicação Automática Banco do Brasil Ag.
4249-8 CC 4444-X

R$ 0,00R$ 167.029,24

    Aplicação Automática Banco do Brasil Ag.
4249-8 CC 106150-X

R$ 687.698,54R$ 0,00

    BB RF CP Empresa Ágil Ag. 4249-8 CC
106150-X

R$ 263.692,39R$ 582.209,38

    BB RF CP Empresa Ágil Ag. 4249-8 CC
4444-X

R$ 0,00R$ 30.373,88

    OuroCap BB Ag. 4249-8 CC 106150-X R$ 4.804,42R$ 116.816,07

    Ourocap 105289 - BB CC 106150-0 R$ 1.540,91R$ 0,00

  CONTAS A RECEBER R$ 16.914.631,03R$ 8.820.292,97

   CLIENTES R$ 16.914.631,03R$ 8.820.292,97

    Duplicatas a Receber R$ 9.672.367,09R$ 8.820.292,97

    Valores a Receber R$ 7.242.263,94R$ 0,00

  OUTROS CREDITOS R$ 3.530.336,75R$ 3.482.226,68

   CREDITOS DE FUNCIONARIOS R$ 0,00R$ 0,00

   ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 0,00R$ 0,00

   TRIBUTOS A RECUPERAR R$ 3.523.282,30R$ 3.482.226,68

    IRRF a Recuperar R$ 37.907,53R$ 16.092,26

    CSLL Retido a Recuperar R$ 18.473,92R$ 6.924,06

    INSS a Recuperar R$ 2.171.874,91R$ 2.166.608,54

    IRRF s/ Aplicações Financeiras a
Recuperar

R$ 14.716,19R$ 12.292,07

    INSSRF a Recuperar R$ 1.280.309,75R$ 1.280.309,75

   ANTECIPACOES A RECUPERAR R$ 7.054,45R$ 0,00

    Salario Familia R$ 102,54R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador 4Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Número de Ordem do Livro: 6

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    Salario Maternidade R$ 6.951,91R$ 0,00

 ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 889.988,70R$ 410.492,76

  INVESTIMENTOS R$ 380.741,36R$ 88.313,42

   CONSORCIO E LEASING R$ 380.741,36R$ 88.313,42

    BB Consórcio R$ 380.741,36R$ 88.313,42

  IMOBILIZADO R$ 509.247,34R$ 322.179,34

   BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO E/OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

R$ 512.242,66R$ 325.174,66

    Equipamentos, Máquinas e Instalações R$ 18.425,00R$ 18.425,00

    Móveis e Utensílios R$ 5.513,59R$ 5.513,59

    Equipamentos de Processamento de
Dados

R$ 20.107,35R$ 20.107,35

    Veículos R$ 468.196,72R$ 281.128,72

   (-) (-)DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E
QUOTAS DE EXAUSTÃO

R$ (2.995,32)R$ (2.995,32)

    (-) (-) Depreciação de Equipamentos,
Máquinas e Instalações

R$ (2.995,32)R$ (2.995,32)

*** PASSIVO *** R$ 22.833.827,18R$ 24.260.149,53

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 6.388.625,39R$ 17.241.442,64

  OBRIGACOES OPERACIONAIS R$ 6.388.625,39R$ 17.241.442,64

   FORNECEDORES E DUPLICATAS A
PAGAR

R$ 1.676,01R$ 193.045,34

    COMERCIAL EQIP LTDA R$ (0,00)R$ 12.027,38

    FORNECEDORES DIVERSOS R$ (0,00)R$ 65.171,42

    CACIQUE PETROLEO LTDA R$ (0,00)R$ 113.547,26

    E R NERY EIRELI EPP R$ (0,00)R$ 270,00

    SOLARIS ALIMENTOS LTDA R$ (0,00)R$ 2.029,28

    (-) MEDPLAN ASSISTÊNCIA MÉDICA
LTDA

R$ 1.676,01R$ (0,00)

   OBRIGACOES SOCIAIS R$ 4.174.616,16R$ 3.759.844,80

    INSS a Recolher R$ 4.042.447,74R$ 3.503.384,80

    FGTS a Recolher R$ 132.168,42R$ 256.460,00

   OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 1.046.397,51R$ 820.957,01

    Salarios a Pagar R$ 1.045.814,51R$ 817.959,42

    Pensão Alimentícia a Pagar R$ 583,00R$ 2.997,59

   OBRIGACOES FISCAIS R$ 294.201,03R$ 4.237.023,64

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 9.0.1 do Visualizador 4Página 2 de
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BALANÇO PATRIMONIAL
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Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Número de Ordem do Livro: 6

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    ISS a Recolher R$ 60.674,27R$ 2.317.067,64

    PIS a Recolher R$ 40.294,50R$ 336.082,08

    COFINS a Recolher R$ 185.525,93R$ 1.576.780,81

    IRRF a Recolher R$ 147,83R$ 124,73

    CSRF a Recolher R$ 190,99R$ 100,97

    IRRF s/ Folha de Pagamento R$ 7.367,51R$ 6.219,31

    IRRF s/ Férias R$ (0,00)R$ 615,09

    IRRF s/ Rescisão R$ (0,00)R$ 33,01

   CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES R$ (0,00)R$ 7.086.278,27

    Imposto de Renda R$ (0,00)R$ 5.160.829,46

    Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido R$ (0,00)R$ 1.925.448,81

   EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 851.273,58R$ 1.144.293,58

    BB Giro R$ 611.273,58R$ 1.144.293,58

    (-) BB Giro 2 R$ 240.000,00R$ (0,00)

   (-) OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 20.461,10R$ (0,00)

    (-) Prolabore a Pagar R$ 20.461,10R$ (0,00)

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 11.433.411,57R$ 825.182,95

  PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO R$ 11.433.411,57R$ 825.182,95

   PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS R$ 11.433.411,57R$ 825.182,95

    Parcelamento IRPJ R$ (0,00)R$ 21.778,59

    Parcelamento CSLL R$ (0,00)R$ 26.942,73

    Parcelamento Transação Excep. Déb.
Previdenciários - 4025387

R$ (0,00)R$ 776.461,63

    (-) Parcelamentos de Tributos R$ 11.433.411,57R$ (0,00)

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 5.011.790,22R$ 6.193.523,94

  CAPITAL REALIZADO R$ 1.500.000,00R$ 1.500.000,00

   CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E
RESIDENTES NO PAÍS

R$ 1.500.000,00R$ 1.500.000,00

    Capital Social Subscrito R$ 1.500.000,00R$ 1.500.000,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 3.511.790,22R$ 4.693.523,94

   LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 3.511.790,22R$ 4.693.523,94

    Lucros Acumulados R$ (0,00)R$ 97.794,35

    (-) (-)Prejuizos Acumulados R$ (1.072.243,33)R$ (0,00)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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    (-) Resultado à Disposição da Assembléia R$ 4.584.033,55R$ (0,00)

    Lucros de Exercícios Anteriores R$ (0,00)R$ 4.595.729,59

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Número de Ordem do Livro: 6

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

 Receita Bruta Operacional R$ 32.199.102,25R$ 0,00

  Faturamento Prod. Merc. e Serviços R$ 32.199.102,25R$ 0,00

   Vendas de Produtos R$ 0,00R$ 0,00

   Vendas de Serviços R$ 32.199.102,25R$ 0,00

 (-) Deduções da Receita R$ (465.208,14)R$ 0,00

  (-) Tributos Faturados R$ (465.208,14)R$ 0,00

   (-) ISS R$ (197.230,61)R$ 0,00

   (-) COFINS R$ (220.175,58)R$ 0,00

   (-) PIS R$ (47.801,95)R$ 0,00

  (-) Outras Deduções R$ (0,00)R$ 0,00

 (-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos R$ (20.162.131,60)R$ 0,00

  (-) Custo dos Serviços Prestados R$ (6.530,00)R$ 0,00

  (-) Custos com Pessoal e Encargos R$ (20.155.601,60)R$ 0,00

 (-) Despesas Operacionais R$ (12.644.005,84)R$ 0,00

  (-) Despesas Administrativas R$ (11.836.573,41)R$ 0,00

  (-) Despesas Tributárias R$ (9.249,39)R$ 0,00

  (-) Resultado Financeiro R$ (798.183,04)R$ 0,00

   Receitas Financeiras R$ 202.443,74R$ 0,00

   (-) Despesas Financeiras R$ (1.000.626,78)R$ 0,00

 Outras Receitas e Outras Despesas R$ 0,00R$ 0,00

 Participações e Contribuições R$ 0,00R$ 0,00

  (-) Participações de Empregados R$ (0,00)R$ 0,00

  (-) Outras Participações R$ (0,00)R$ 0,00

 (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ 0,00

  (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ 0,00

 (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ 0,00

  (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ 0,00

(-) Resultado Líquido do Exercicio R$ (1.072.243,33)R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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Análise pelos Índices do Balanço Folha: 1 de 1 

Empresa: MEGA-ON SOLUCOES LTDA - CNPJ: 10.675.963/0001-49 Fortes Contábil 

 
Mês/Ano: 12/2021 

Código Nome Expressão 

Valores Resultado 

1 Liquidez Corrente c11/c21 

21.943.838,48 / 6.388.625,39 3,43 

Resultado da Liquidez Corrente: 

 
Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 

Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes 

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 

fosse preciso. 

2 Liquidez Seca (c11-c116)/c21 

( 21.943.838,48 - 0,00 )/ 6.388.625,39 3,43 

Similar a liquidez corrente a liquidez Seca exclui do cálculo os estoques, por não apresentarem liquidez 

compatível com o grupo patrimonial onde estão inseridos. Havendo valor de estoque, o resultado deste 

índice será menor ao de liquidez corrente, sendo cauteloso com relação ao estoque para a liquidação de 

obrigações. 

 
 

4 Liquidez Geral (c11+c131)/(c21+c221)  

 ( 21.943.838,48 + 0,00 )/( 6.388.625,39 + 11.433.411,57 )  1,23 

 Este índice leva em consideração a situação a longo prazo da empresa, incluindo no cálculo os direitos e 

obrigações a longo prazo. Estes valores também são obtidos no balanço patrimonial. 

 

CCL Capital Circulante Líquido c11/c21  

 21.943.838,48 / 6.388.625,39 3,43 

 Capital Circulante Líquido (CCL) também conhecido como Capital de Giro, refere-se aos ativos de uma 

empresa que são utilizados para manter o seu desempenho. 

 

EPL Endividamento do Patrimônio Liquido (c21+c22-c111)/c24  

 ( 6.388.625,39 + 11.433.411,57 - 1.498.870,70 )/ 5.011.790,22 3,26 

 O indicador demonstra o quanto a empresa possui de endividamento em relação ao capital investido.  

ET Endividamento Total ou Geral. (c21+c22)/c1  

 ( 6.388.625,39 + 11.433.411,57 )/ 22.833.827,18 0,78 

 O Índice de Endividamento Geral (EG) é capaz de medir a dimensão da dívida total de uma instituição em 

comparação ao seu ativo. 

 

ISG Solvência Geral c1/(c21+c221)  

 22.833.827,18 /( 6.388.625,39 + 11.433.411,57 ) 1,28 

 O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

 

PL Patrimônio Líquido c24  

 5.011.790,22 5.011.790,22 

 O patrimônio líquido (PL) é um conceito dentro do balanço patrimonial e se refere ao valor contábil de uma 

empresa. Se trata do valor de diferença entre valores do ativo e passivo da entidade. 

 

 

 
 
 
 

 

Fim 



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2021 a 31 de Dezembro de 2021

Número de Ordem do Livro: 6

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial MEGA-ON SOLUCOES LTDA

NIRE 22200307671

CNPJ 10.675.963/0001-49

Número de Ordem 6

Natureza do Livro Livro Diário

Município Teresina

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

04/03/2019

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2021

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

60207

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial MEGA-ON SOLUCOES LTDA

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 6

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

60207

Data de inicio 01/01/2021

Data de término 31/12/2021
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DADOS DAS ASSINATURAS

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2021 a 31/12/2021 10.675.963/0001-49

Número de Ordem do Livro: 6

Dados das Assinaturas da Escrituração

Qualificação do Assinante Contador

Tipo do Certificado Pessoa Física

CPF / CNPJ 789.766.503-87

N° de Série do Certificado 8448507748663147344

Nome do Signatário HELENALDO SOARES DE CARVALHO:78976650387

Autoridade Certificadora Emissora AC SOLUTI Multipla v5

Validade 09/09/2021 a 09/09/2022

Qualificação do Assinante Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-PJ

Tipo do Certificado Pessoa Jurídica

CPF / CNPJ 005.092.223-82

N° de Série do Certificado 8448507740292024150

Nome do Signatário MEGA ON SOLUCOES LTDA:10675963000149

Autoridade Certificadora Emissora AC SOLUTI Multipla v5

Validade 16/07/2021 a 16/07/2022
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NOTAS EXPLICATIVAS 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 
1) CONTEXTO OPERACIONAL 

MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 10.675.963/0001-49 é uma 

Sociedade Empresária Limitada, com sede e foro na cidade de Teresina/PI, tendo 

como objeto social principal a locação de mão de obra, com início de atividades 

em 04/03/2009. 

 
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os 

Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da 

legislação societária brasileira. 

 
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 
3.1) Aplicações Financeiras 

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos 

proporcionais até a data do balanço; 

 
3.2) Direitos e obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes 

variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de 

competência; 

 
3.3) Imobilizado 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 

acumulada calculada pelo método linear. 

 
3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

 
3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

 
3.6) Impostos Federais 

A empresa está no regime do lucro real e contabiliza os encargos tributários 

pelo regime de competência. 

 
4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que 

os administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e 

advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas. 
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5) CAPITAL SOCIAL 

O capital social é de R$ 1.500.000,00, totalmente integralizado. 

 
6) EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 

subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 

relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 

provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

 
 

Teresina (PI), 31 de março de 2022. 
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O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  HELENALDO SOARES DE CARVALHO
REGISTRO.......... :  PI-005490/O-5
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.766.503-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PIAUÍ, 07/03/2023 as 09:23:04.
Válido até: 05/06/2023.
Código de Controle: 448045.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI.



07/03/2023 09:24 Spiderware

https://boleto.crcpi.org.br/spwpi/ConsultaCadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1

Certificação Digital de Documento Emitido

Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

  Número de Controle:   448045

  Data de emissão:   07/03/2023 às 09:23:04  

  Validade:   05/06/2023  

  Número Registro:   PI-005490/O-5  

  Nome:   HELENALDO SOARES DE CARVALHO  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE

 ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

© 2023 Spiderware

javascript:;
mailto:spider@spiderware.com.br


BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

*** ATIVO *** R$ 23.622.471,17R$ 22.833.827,18

 ATIVO CIRCULANTE R$ 21.987.686,07R$ 21.943.838,48

  DISPONIVEL R$ 3.869.907,06R$ 1.498.870,70

   CAIXA GERAL R$ 349.092,69R$ 379.641,34

    Caixa R$ 349.092,69R$ 379.641,34

   DEPOSITOS BANCÁRIOS A VISTA R$ 1.479,28R$ 161.493,10

    Banco do Brasil SA Ag. 4249-8 CC 4444-X R$ 0,01R$ 10.204,30

    Caixa Econômica Federal R$ 1.479,27R$ 151.288,80

   APLICACAO DE LIQUIDEZ IMEDIATA R$ 3.519.335,09R$ 957.736,26

    Aplicação Automática Banco do Brasil Ag.
4249-8 CC 106150-X

R$ 0,00R$ 687.698,54

    BB RF CP Empresa Ágil Ag. 4249-8 CC
106150-X

R$ 1.321,62R$ 263.692,39

    CEF Aplicação Automática R$ 336.576,29R$ 0,00

    OuroCap BB Ag. 4249-8 CC 106150-X R$ 50.000,00R$ 4.804,42

    Ourocap 105289 - BB CC 106150-0 R$ 0,00R$ 1.540,91

    Aplicação BB Renda Fácil - 16150-X R$ 3.096.304,05R$ 0,00

    Aplicação BB Renda Fácil - 4444-X R$ 5.133,13R$ 0,00

    Ourocap BB 106150 Título: 46193 R$ 30.000,00R$ 0,00

  CONTAS A RECEBER R$ 16.670.650,99R$ 16.914.631,03

   CLIENTES R$ 16.670.650,99R$ 16.914.631,03

    Duplicatas a Receber R$ 9.428.387,05R$ 9.672.367,09

    Valores a Receber R$ 7.242.263,94R$ 7.242.263,94

  OUTROS CREDITOS R$ 1.447.128,02R$ 3.530.336,75

   CREDITOS DE FUNCIONARIOS R$ 0,00R$ 0,00

   ADIANTAMENTO A SOCIOS R$ 174.867,21R$ 0,00

    Elicleide Campelo Bastos Ribeiro R$ 156.770,63R$ 0,00

    Sonia Maria Campelo Lima R$ 18.096,58R$ 0,00

   EMPRESTIMOS E MÚTUOS R$ 1.093.442,17R$ 0,00

    Empréstimos e Mútuos R$ 1.093.442,17R$ 0,00

   TRIBUTOS A RECUPERAR R$ 171.764,09R$ 3.523.282,30

    IRRF a Recuperar R$ 99.451,20R$ 37.907,53

    CSLL Retido a Recuperar R$ 55.543,24R$ 18.473,92

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.1 do Visualizador 4Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
47.EC.F0.65.31.74.9D.FD.35.81.53.59.D2.7A.EF.47.80.8B.F7.DE-2, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    INSS a Recuperar R$ 0,00R$ 2.171.874,91

    IRRF s/ Aplicações Financeiras a
Recuperar

R$ 16.769,65R$ 14.716,19

    INSSRF a Recuperar R$ 0,00R$ 1.280.309,75

   ANTECIPACOES A RECUPERAR R$ 7.054,55R$ 7.054,45

    Salario Familia R$ 102,64R$ 102,54

    Salario Maternidade R$ 6.951,91R$ 6.951,91

 ATIVO NÃO CIRCULANTE R$ 1.634.785,10R$ 889.988,70

  INVESTIMENTOS R$ 737.844,00R$ 380.741,36

   CONSORCIO E LEASING R$ 737.844,00R$ 380.741,36

    BB Consórcio R$ 737.844,00R$ 380.741,36

  IMOBILIZADO R$ 896.941,10R$ 509.247,34

   BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO E/OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

R$ 899.936,42R$ 512.242,66

    Equipamentos, Máquinas e Instalações R$ 18.425,00R$ 18.425,00

    Móveis e Utensílios R$ 5.513,59R$ 5.513,59

    Equipamentos de Processamento de
Dados

R$ 20.107,35R$ 20.107,35

    Veículos R$ 855.890,48R$ 468.196,72

   (-) (-)DEPRECIAÇÕES, AMORTIZAÇÕES E
QUOTAS DE EXAUSTÃO

R$ (2.995,32)R$ (2.995,32)

    (-) (-) Depreciação de Equipamentos,
Máquinas e Instalações

R$ (2.995,32)R$ (2.995,32)

*** PASSIVO *** R$ 23.622.471,17R$ 22.833.827,18

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 5.518.590,13R$ 6.388.625,39

  OBRIGACOES OPERACIONAIS R$ 5.518.590,13R$ 6.388.625,39

   FORNECEDORES E DUPLICATAS A
PAGAR

R$ 10.338,59R$ 1.676,01

    (-) LEONARDO FIALHO MACHADO
NOGUEIRA

R$ 830,00R$ (0,00)

    (-) CONTABILIDADE MAGNO EIRELI R$ 1.712,00R$ (0,00)

    MEDPLAN ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA R$ (0,00)R$ 1.676,01

    (-) CANADA VEICULOS LTDA R$ 7.796,59R$ (0,00)

   OBRIGACOES SOCIAIS R$ 1.047.665,29R$ 4.174.616,16

    INSS a Recolher R$ 883.521,90R$ 4.042.447,74

    FGTS a Recolher R$ 164.143,39R$ 132.168,42

   OBRIGACOES TRABALHISTAS R$ 1.203.871,91R$ 1.046.397,51

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.1 do Visualizador 4Página 2 de
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    Salarios a Pagar R$ 1.203.350,75R$ 1.045.814,51

    Pensão Alimentícia a Pagar R$ 521,16R$ 583,00

   OBRIGACOES FISCAIS R$ 93.121,23R$ 294.201,03

    ISS a Recolher R$ 28.833,88R$ 60.674,27

    PIS a Recolher R$ 9.759,18R$ 40.294,50

    COFINS a Recolher R$ 44.951,35R$ 185.525,93

    IRRF a Recolher R$ 2.069,01R$ 147,83

    CSRF a Recolher R$ 262,69R$ 190,99

    IRRF s/ Folha de Pagamento R$ 7.245,12R$ 7.367,51

   (-) CONSTITUIÇÃO DE PROVISÕES R$ (0,00)R$ (0,00)

   EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 3.161.733,01R$ 851.273,58

    BB Giro Empresa Op. 424.912.036 R$ 189.367,72R$ 611.273,58

    BB Giro Empresa Op. 424.912.817 R$ (0,00)R$ 240.000,00

    (-) BB Conta Garantida R$ 500.000,00R$ (0,00)

    (-) BB Giro Empresa Op. 424.915.884 R$ 1.000.000,00R$ (0,00)

    (-) BB Capital de Giro Digital Op.
424.915.280

R$ 1.472.365,29R$ (0,00)

   OUTRAS OBRIGAÇÕES R$ 1.860,10R$ 20.461,10

    Prolabore a Pagar R$ 1.860,10R$ 20.461,10

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE R$ 12.280.403,14R$ 11.433.411,57

  PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO R$ 12.280.403,14R$ 11.433.411,57

   PARCELAMENTOS DE TRIBUTOS R$ 12.280.403,14R$ 11.433.411,57

    (-) Parcelamento ISS R$ 16.593,64R$ (0,00)

    Parcelamentos de Tributos R$ 12.263.809,50R$ 11.433.411,57

 PATRIMONIO LIQUIDO R$ 5.823.477,90R$ 5.011.790,22

  CAPITAL REALIZADO R$ 5.000.000,00R$ 1.500.000,00

   CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E
RESIDENTES NO PAÍS

R$ 5.000.000,00R$ 1.500.000,00

    Capital Social Subscrito R$ 5.000.000,00R$ 1.500.000,00

  LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 823.477,90R$ 3.511.790,22

   LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS R$ 823.477,90R$ 3.511.790,22

    (-) Lucros Acumulados R$ 907.352,85R$ (0,00)

    (-) (-)Prejuizos Acumulados R$ (1.072.243,33)R$ (1.072.243,33)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

    Resultado à Disposição da Assembléia R$ 988.368,38R$ 4.584.033,55

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

 Receita Bruta Operacional R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

  Faturamento Prod. Merc. e Serviços R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

   Vendas de Produtos R$ 0,00R$ 0,00

   Vendas de Serviços R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

 (-) Deduções da Receita R$ (468.787,41)R$ (465.208,14)

  (-) Tributos Faturados R$ (468.787,41)R$ (465.208,14)

   (-) ISS R$ (166.283,18)R$ (197.230,61)

   (-) COFINS R$ (248.544,02)R$ (220.175,58)

   (-) PIS R$ (53.960,21)R$ (47.801,95)

  (-) Outras Deduções R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos R$ (24.826.925,69)R$ (20.162.131,60)

  (-) Custo dos Serviços Prestados R$ (0,00)R$ (6.530,00)

  (-) Custos com Pessoal e Encargos R$ (24.826.925,69)R$ (20.155.601,60)

 (-) Despesas Operacionais R$ (9.719.061,23)R$ (12.644.005,84)

  (-) Despesas Administrativas R$ (9.403.796,11)R$ (11.836.573,41)

  (-) Despesas Tributárias R$ (162,69)R$ (9.249,39)

  (-) Resultado Financeiro R$ (315.102,43)R$ (798.183,04)

   Receitas Financeiras R$ 489.313,50R$ 202.443,74

   (-) Despesas Financeiras R$ (804.415,93)R$ (1.000.626,78)

 Outras Receitas e Outras Despesas R$ 0,00R$ 0,00

 Participações e Contribuições R$ 0,00R$ 0,00

  (-) Participações de Empregados R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Outras Participações R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ (0,00)

Resultado Líquido do Exercicio R$ 907.352,85R$ (1.072.243,33)
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial MEGA-ON SOLUCOES LTDA

NIRE 22200307671

CNPJ 10.675.963/0001-49

Número de Ordem 7

Natureza do Livro Livro Diário

Município Teresina

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

04/03/2019

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2022

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

48400

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial MEGA-ON SOLUCOES LTDA

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 7

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

48400

Data de inicio 01/01/2022

Data de término 31/12/2022
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DADOS DAS ASSINATURAS

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

Número de Ordem do Livro: 7

Dados das Assinaturas da Escrituração

Qualificação do Assinante Contador

Tipo do Certificado Pessoa Física

CPF / CNPJ 789.766.503-87

N° de Série do Certificado 8448508848177279704

Nome do Signatário HELENALDO SOARES DE CARVALHO:78976650387

Autoridade Certificadora
Emissora AC SOLUTI Multipla v5

Validade 12/09/2022 a 12/09/2023

Qualificação do Assinante Signatário da ECD com e-CNPJ ou e-PJ

Tipo do Certificado Pessoa Jurídica

CPF / CNPJ 005.092.223-82

N° de Série do Certificado 8448508839787024606

Nome do Signatário MEGA ON SOLUCOES LTDA:10675963000149

Autoridade Certificadora
Emissora AC SOLUTI Multipla v5

Validade 15/07/2022 a 15/07/2023
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Análise  pelos Índices do Balanço Folha: 1 de 1 

Empresa:  MEGA-ON SOLUCOES LTDA - CNPJ: 10.675.963/0001-49 Fortes Contábil 

 
Mês/Ano: 12/2022 

 

Código Nome Expressão 

Valores Resultado 

1 Liquidez Corrente c11/c21 

21.987.686,07 / 5.518.590,13 3,98 

Resultado da Liquidez Corrente: 

 
Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das obrigações. 

Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes 

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 

fosse preciso. 

2 Liquidez Seca (c11-c116)/c21 

( 21.987.686,07 - 0,00 )/ 5.518.590,13 3,98 

Similar a liquidez corrente a liquidez Seca exclui do cálculo os estoques, por não apresentarem liquidez 

compatível com o grupo patrimonial onde estão inseridos. Havendo valor de estoque, o resultado deste 

índice será menor ao de liquidez corrente, sendo cauteloso com relação ao estoque para a liquidação de 

obrigações. 

 
 

4 Liquidez Geral (c11+c131)/(c21+c221)  

 ( 21.987.686,07 + 0,00 )/( 5.518.590,13 + 12.280.403,14 )  1,24 

 Este índice leva em consideração a situação a longo prazo da empresa, incluindo no cálculo os direitos e 

obrigações a longo prazo. Estes valores também são obtidos no balanço patrimonial. 

 

 

 

CCL 

Capital Circulante Líquido c11/c21  

 21.987.686,07 / 5.518.590,13 3,98 

 Capital Circulante Líquido (CCL) também conhecido como Capital de Giro, refere-se aos ativos de uma 

empresa que são utilizados para manter o seu desempenho. 

 

 

ISG 

Solvência Geral c1/(c21+c221)  

 23.622.471,17 /( 5.518.590,13 + 12.280.403,14 ) 1,33 

 O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para 

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 

 

 

PL 

Patrimônio Líquido c24  

 5.823.477,90 5.823.477,90 

 O patrimônio líquido (PL) é um conceito dentro do balanço patrimonial e se refere ao valor contábil de 

uma empresa. Se trata do valor de diferença entre valores do ativo e passivo da entidade. 
 

 
 

 
Teresina-PI, 31 de Dezembro de 2022

 
 
 
 

Elicleide Campelo Bastos Ribeiro Sócio-administrador 

CPF: 005.092.223-82 

 

 

Helenaldo Soares de Carvalho Contador  

CRC: 5490/O-5  

CPF: 789.766.503-87 

 

Fim 



 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
1) CONTEXTO OPERACIONAL 

MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 10.675.963/0001-49 é uma 

Sociedade Empresária Limitada, com sede e foro na cidade de Teresina/PI, tendo 

como objeto social principal a locação de mão de obra, com início de atividades 

em 04/03/2009. 

 
2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os 

Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da 

legislação societária brasileira. 

 
3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 

 
3.1) Aplicações Financeiras 

Estão registrados ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos 

proporcionais até a data do balanço, quando houver; 

 
3.2) Direitos e obrigações 

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes 

variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de 

competência; 

 
3.3) Imobilizado 

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 

acumulada calculada pelo método linear. 

 
3.4) Ajuste de avaliação patrimonial 

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 

 
3.5) Investimentos em empresas coligadas e controladas 

A empresa não participa do capital social de outras sociedades. 

 
3.6) Impostos Federais 

A empresa está no regime do lucro real e contabiliza os encargos tributários 

pelo regime de competência. 

 
4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 



 

 

Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que 

os administradores da empresa, escudados em opinião de seus consultores e 

advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas. 

 
5) CAPITAL SOCIAL 

 

O capital social é de R$ 1.500.000,00, totalmente integralizado. 

 
6) EVENTOS SUBSEQUENTES 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos 

subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 

relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam 

provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

 

Teresina (PI), 31 de março de 2023. 
 

 

 

 

 

Helenaldo Soares de Carvalho 

Contador | CRC-PI 5490 

 

 

 
 
 
 
 

 
 
 

Elicleide Campelo Bastos Ribeiro 

Sócia Administradora 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  HELENALDO SOARES DE CARVALHO
REGISTRO.......... :  PI-005490/O-5
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.766.503-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PIAUÍ, 08/03/2024 as 15:54:58.
Válido até: 06/06/2024.
Código de Controle: 115813.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI.



08/03/2024, 15:56 Spiderware

https://boleto.crcpi.org.br/spwpi/ConsultaCadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1

Certificação Digital de Documento Emitido

Dados do documento CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

  Número de Controle:   115813
  Data de emissão:   08/03/2024 às 15:54:58  
  Validade:   06/06/2024  
  Número Registro:   PI-005490/O-5  
  Nome:   HELENALDO SOARES DE CARVALHO  

Voltar  

SERVIÇOS ONLINE
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (20/03/2024 às 12:36) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 005.092.223-82.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65FB.0289.3F3E.9001 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (20/03/2024 às 12:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 10.675.963/0001-49.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

65FB.01CC.53CF.8812 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 
CNPJ: 10.675.963/0001-49 NIRE: 2220030767-1 

11 ADITIVO 

 

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO, brasileira, solteira, empresária, natural de 

Teresina-PI, nascida em 23.04.1987, residente e domiciliada na Av. Presidente 

Medici, 718, Parque Piauí, Timon-MA, CEP 65.631-391, portadora da Carteira de 

Identidade nº 2.305.668 SSP-PI e do CPF nº 005.092.223-82 e SONIA MARIA CAMPELO 

LIMA, brasileira, maior, solteira, natural de Beneditinos - PI, nascida à 03/10/1962, 

empresária, residente e domiciliada no Conj. Nosso Lar, Q. A nº 01, bairro: Gurupi, 

CEP: 64.090-115, Teresina – PI, cadastrada no cadastro pessoa física CPF sob nº. 

227.589.503-59, e cédula de identidade RG sob nº. 506956 SSP – PI, expedida à 

12.05.2016; únicas sócias da Sociedade Empresaria Ltda MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, 

localizada na Rua Lisandro Nogueira, nº 1575, Bairro: Centro, CEP: 6400-200, Teresina 

– PI, inscrita no CNPJ sob nº 10.675.963/0001-49, registrado na junta comercial do 

estado do Piauí sob nº 2220030767-1, por despacho em 04/03/2009, resolvem de 

pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual de constituição 

nos termos da Lei nº 10.406/2002 mediante as condições estabelecida nas cláusulas 

seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Fica nesta data alterado o Capital Social para R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 

reais), com incremento de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) 

proveniente de recursos próprios apurado em Balanço Patrimonial em conta 

específica do Patrimônio Líquido. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Diante das alterações ora processadas, o Capital Social de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais), dividido em 5.000.000 (cinco milhões) de cotas de R$ 1.00 (um 

real) cada, totalmente subscrita e integralizada em moeda corrente nacional, 

passa a ser distribuído entre os sócios da seguinte forma 

 

SÓCIOS % COTAS VALOR 

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO 91% 4.550.000 R$ 4.550.000,00 

SONIA MARIA CAMPELO LIMA 9% 450.000 R$ 450.000,00 

SOMA 100% 5.000.000 R$ 5.000.000,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Permanecerão inalteradas todas as demais condições contratuais não 

alcançadas pelo presente termo aditivo. 

 

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente termo aditivo em 

única via destinado ao registro da Junta Comercial do Estado do Piauí para que 

produza seus efeitos legais. 

 

Teresina (PI), 19 de dezembro de 2022. 

 

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO 

 

SONIA MARIA CAMPELO LIMA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MEGA ON SOLUÇOES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00509222382

22758950359
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO

SONIA MARIA CAMPELO LIMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/12/2022 11:38 SOB Nº 20220799946. 
PROTOCOLO: 220799946 DE 20/12/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216203690. CNPJ DA SEDE: 10675963000149. 
NIRE: 22200307671. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 19/12/2022. 
MEGA ON SOLUÇOES LTDA

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br
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MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 

RUA LISANDRO NOGUEIRA Nº1575 BAIRRO: CENTRO CEP: 64.000-200 TERESINA – PI 

CNPJ: 10.675.963/0001-49 

 NIRE: 2220030767-1  

____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

  

 

 ADITIVO Nº12 AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAÇÃO  

 

 

SONIA MARIA CAMPELO LIMA, brasileira, maior, solteira, natural de Beneditinos - PI, nascida 

à 03/10/1962, empresária, residente e domiciliada no Conj. Nosso Lar, Q. A nº 01, bairro: Gurupi, 

CEP: 64.090-115, Teresina – PI, cadastrada no cadastro pessoa física CPF sob nº. 227.589.503-59, 

e cédula de identidade RG sob nº. 506956 SSP – PI. 

  

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO, brasileira, solteira, empresária, natural de 

Teresina-PI, nascida em 23.04.1987, residente e domiciliada na  Av. Presidente Medici nº 718, 

Parque Piauí,  CEP 65.631-391 Timon-MA, portadora da Carteira de Identidade nº 2.305.668 SSP-

PI e do CPF nº 005.092.223-82. 

 

Únicos sócios da sociedade empresária ltda MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, localizada na Rua 

Lisandro Nogueira, nº 1575, Bairro: Centro, CEP: 64000-200, Teresina – PI, inscrita no CNPJ sob 

nº 10.675.963/0001-49, registrado na junta comercial do estado do Piauí sob nº 2220030767-1, por 

despacho em 04/03/2009, resolvem de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração 

contratual de constituição nos termos da Lei nº 10.406/2002 mediante as condições estabelecida 

nas cláusulas seguinte: 

 

CLÁUSULA 1ª:  A partir desta data o Objeto social passa ser: 

 

Atividade Principal: 

 

7820-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária 

 

Atividades Secundárias: 

 

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

7112-0/00 - Serviços de engenharia 

4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 

8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 

4399-1/01 - Administração de obras 

7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 

específica 
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MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 

RUA LISANDRO NOGUEIRA Nº1575 BAIRRO: CENTRO CEP: 64.000-200 TERESINA – PI 
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8111-7/00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 

9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente(atividades de 
limpeza de ruas, logradouros) 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática 

4924-8/00 - Transporte escolar 

4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

7830-2/00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 

3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 

7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 

andaimes 

6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

 

 

 

A vista as modificações os sócios resolvem consolidar o contrato social sob as seguintes 

clausulas: 

 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

 

CLÁUSULA 1ª: A sociedade gira sob a denominação social de: MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, 

e tem como nome de fantasia: MEGA ON SOLUÇÕES. 
 

CLÁUSULA 2ª: O objeto social é: 

 

Atividade Principal: 

 

7820-5/00 - Locação de mão-de-obra temporária 

 

Atividades Secundárias: 

 

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

8011-1/01 - Atividades de vigilância e segurança privada 

7112-0/00 - Serviços de engenharia 
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4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

7810-8/00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 

7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 

8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 

4399-1/01 - Administração de obras 

7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 

específica 

8111-7/00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 

9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

3821-1/00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente(atividades de 
limpeza de ruas, logradouros) 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 

4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 

informática 

4924-8/00 - Transporte escolar 

4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 

7830-2/00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 

3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 

7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 

andaimes 

6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

 

CLÁUSULA 3ª: A sede da sociedade é localizada na Rua Lisandro Nogueira Nº 1575, Bairro: 

Centro, CEP: 64.000-200 Teresina – PI. 

 

CLÁUSULA 4ª:  O capital social da sociedade é R$ R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 

mil reais), dividido em 1.500.000 (um milhão e quinhentas mil) cotas no valor de R$ 1,00(um real) 

cada uma totalmente subscritas e integralizada neste ato pelos sócios em moeda corrente do país e 

distribuído entre eles da seguinte forma: 

 

 

SÓCIOS COTA % VALOR 

SONIA MARIA CAMPELO LIMA 135.000 9 R$ 135.000,00 

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO 1.365.000 91 R$1.365.000,00 

TOTAL 1.500.000 100 R$1.500.000,00 
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CLÁUSULA 5ª: A administração da sociedade é exercida exclusivamente pela sócia ELICLEIDE 

CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva 

na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 

social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 

fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 

dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 

CLÁUSULA 6ª: A Administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer 

a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra 

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 

contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

 

CLÁUSULA 7ª: A sociedade iniciou suas atividades em 02.03.2009 e seu prazo de duração é por 

tempo indeterminado. 
 

CLÁUSULA 8ª: A responsabilidade dos sócios é limitada à importância total do capital social, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social nos termos da legislação em 

vigor. 
 

CLÁUSULA 9ª: Da cessão das quotas: Nenhum dos sócios poderá ceder ou transferir qualquer 

de suas quotas a terceiros estranhos à sociedade, sem o prévio consentimento, por escrito, dos outros 

sócios, aos quais fica assegurado o direito de, em igualdade de condições, haverem-nas para si, 

proporcionalmente à participação de cada um no capital da sociedade, devendo, para tanto, serem 

notificados pelo cedente. 

 

Parágrafo Primeiro – Caso nenhum dos sócios demonstre interesse, em adquirir as quotas sociais 

do sócio que se retira, a sociedade poderá adquiri-las. 
 

Parágrafo Segundo – Fica, a critério exclusivo dos sócios, representados pela maioria absoluta do 

capital social, a admissão de novos sócios 
 

CLÁUSULA 10ª: Do direito de retirada do sócio – O sócio que desejar retirar-se da sociedade, 

nos casos em que a lei o autorize, deverá manifestar sua dissidência no prazo de 30 dias a partir da 

data do ato que deu causa ao recesso. 
 

Parágrafo Primeiro – Os sócios na proporção de suas quotas no capital social poderão adquirir as 

quotas do sócio dissidente. 
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Parágrafo Segundo – Não havendo interesse dos sócios, nem da sociedade em adquirir as quotas, 

a sociedade pagará ao sócio dissidente o valor das suas quotas com base no disposto no art. 1.031 

do Código Civil de 2002. 

 

CLÁUSULA 11ª: Da exclusão do sócio – O sócio poderá ser excluído da sociedade por justa 

causa, pela maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital, em reunião de quotistas, 

especialmente convocada, da qual dar-se-á ciência ao acusado, para no prazo de quinze dias, a partir 

do recebimento de notificação, em que constarão as razões da exclusão, comparecer e exercer seu 

direito de defesa. 

 

CLÁUSULA 12ª: Do falecimento do sócio – O falecimento de qualquer dos sócios não operará a 

extinção da sociedade. Os sócios remanescentes ou a sociedade adquirirão as quotas do sócio pré-

morto, ou admitirão os herdeiros sucessores deste, se assim pretenderem, por maioria, os sócios 

remanescentes, devendo neste caso a sociedade avisar ou ser avisada, no prazo máximo de trinta 

dias, a contar do falecimento do sócio. 

 

CLÁUSULA 13ª: Os sócios terão direitos a uma retirada mensal a titulo de pró-labore, que será 

partes iguais e serão levadas as contas de resultado do exercício não podendo superar o limite 

estabelecido pela legislação do imposto de renda. 

 

CLÁUSULA 14ª: Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro os administradores 

prestarão contas, procedendo à elaboração do Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de 

Resultado Econômico, cabendo a eles, na proporção de suas cotas, lucros ou perdas apuradas. 

 

CLÁUSULA 15ª: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.  

 

CLÁUSULA 16ª: Os sócios elegem o foro da cidade de Teresina, capital do estado do Piauí, para 

dirimir as questões resultantes do presente contrato, rejeitando-se outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento feito em uma única via 

de igual teor e forma e para um só efeito. 

 

Teresina - PI, 09 de Fevereiro de 2022. 

 
ASSINADO DIGITALMENTE 

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO  

RG:2.305.668 SSP – PI 

-Sócia Administradora- 

 

__ ASSINADO DIGITALMENTE 
SONIA MARIA CAMPELO LIMA 

RG: 506956 SSP – PI 

-Sócia- 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MEGA ON SOLUÇOES LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00509222382

22758950359
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO

SONIA MARIA CAMPELO LIMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/02/2022 14:18 SOB Nº 20220025584. 
PROTOCOLO: 220025584 DE 08/02/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12201783939. CNPJ DA SEDE: 10675963000149. 
NIRE: 22200307671. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/02/2022. 
MEGA ON SOLUÇOES LTDA

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br
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Conselho Regional de Administração do Maranhão

CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA FÍSICA

Esta certidão é válida até 31/12/2024

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que LEONARDO FIALHO MACHADO
NOGUEIRA CPF nº 000.341.893-60, está devidamente registrado neste Conselho Regional com
as seguintes formações:

CERTIDÃO Nº 179/2024

Perante a tesouraria encontra-se QUITE com suas obrigações financeiras  até o exercício
de 2024.

CERTIFICAMOS, também, que o (a) profissional encontra-se em pleno gozo de suas
prerrogativas profissionais. Não foi punido disciplinarmente neste Conselho Regional até a
presente data. O referido É VERDADE E DOU FÉ.

Sao Luis/MA 23/01/2024

Código de verificação: 269fbb7c

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https://atendimento.cra-
ma.org.br/servicos-publicos ou capturando o QR-code ao lado.

Rua dos Ipês 28, Jardim Renascença Sao Luis/MA, CEP: 65075200

Endereço Eletrônico: atendimento@cra-ma.org.br



CERTIDÃO DE REGISTRO E REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA

Conselho Regional de Administração do Maranhão

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que a empresa MEGA ON SOLUÇÕES LTDA -
CNPJ: 10.675.963/0001-49 com o endereco R LISANDRO NOGUEIRA, 1575 - Centro - Teresina/PI e
capital social de R$ 5.000.000,00, está devidamente registrada neste Conselho sob o nº 1107-PJ-
S desde de 13/09/2017. Tendo como Responsável(is) Técnico(s):

CERTIDÃO Nº 180/2024

CERTIFICAMOS, ainda, que a referida empresa encontra-se em dia com suas obrigações
financeiras para com esta entidade,  até o exercicio de 2024, estando apta ao desenvolvimento das
atividades pertinentes à profissão de Administração. O referido É VERDADE E DOU FÉ.

LEONARDO FIALHO MACHADO NOGUEIRA
07857REGISTRO:

EXPEDIDO EM:

TÍTULO: ADMINISTRADOR

Esta certidão é válida até 31/12/2024

Sao Luis/MA 23/01/2024

Código de verificação: dafa225c

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https://atendimento.cra-ma.org.br/servicos-
publicos

Rua dos Ipês 28, Jardim Renascença Sao Luis/MA, CEP: 65075200

Endereço Eletrônico: atendimento@cra-ma.org.br



Serviço Público Federal
Conselho Federal de Administração

Conselho Regional de Administração do Piauí
Autarquia Federal Criada pela Lei 4.769/65 de 9 de setembro de 1965.

Rua Áurea Freire 1349 - Bairro Jóquei ● Teresina – Piauí ● CEP. 64.049-160
CNPJ 05.699.456/0001-05 ● Telefones: (86) 3233-1704 / 3303-7004 / 9-9412-3012

E-mail administrativo@cra-pi.org.br ● Rede Sociais: Instagram @crapiauiadm ● Facebook: crapiaui

Conselho Regional de Administração do Piauí

CERTIDÃO DE REGULARIDADE Nº 00013/2024
Exercício 2024 com validade até 31/12/2024

Observação: Esta Certidão não contém emendas nem rasuras

URL de confirmação da Autenticidade: http://cra-
pi.implanta.net.br/ServicosOnline/Publico/ValidarDocumentos?id=9631a0a2-cdb9-430a-a3a4-

b6bf990df1a6

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito, que o (a) ADMINISTRADOR LEONARDO FIALHO MACHADO

NOGUEIRA, Documento de Identificação nº 2100576, SSP/ PI - CPF nº 000.341.893-60, com endereço à R

ALEXANDRE GOMES CHAVES - - Teresina, está devidamente registrado (a) neste Conselho, sob o nº 2936,

desde 21/09/2011. CERTIFICAMOS também, que o (a) referido (a) ADMINISTRADOR encontra-se em dia

com suas obrigações financeiras para com esta entidade, até o exercício de 2024, estando apto(a) ao

exercício da profissão de ADMINISTRADOR.  Esta certidão é válida até 31/12/2024 com autenticidade

comprovada pelo Qrcode abaixo e seu respectivo link de confirmação. O referido é verdade e, nesta data

eu, MARIA PATRÍCIA PEREIRA DA SILVA, Superintendente, digitei e conferi. Teresina - 11 de janeiro de

2024. x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.



Serviço Público Federal
Conselho Federal de Administração

Conselho Regional de Administração do Piauí
Autarquia Federal Criada pela Lei 4.769/65 de 9 de setembro de 1965.

Rua Áurea Freire 1349 - Bairro Jóquei ● Teresina – Piauí ● CEP. 64.049-160
CNPJ 05.699.456/0001-05 ● Telefones: (86) 3233-1704 / 3303-7004 / 9-9412-3012

E-mail administrativo@cra-pi.org.br ● Rede Sociais: Instagram @crapiauiadm ● Facebook: crapiaui

Conselho Regional de Administração do Piauí

CERTIDÃO DE REGULARIDADE Nº 00014/2024
Exercício 2024 com validade até 31/12/2024

URL de confirmação da Autenticidade: http://cra-

pi.implanta.net.br/ServicosOnline/Publico/ValidarDocumentos?id=8fe29bd8-f796-4dbd-a621-

cfd9d6cdf842

Certificamos que a Empresa MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, CNPJ nº. 10.675.963/0001-49,

sediada na R LISANDRO NOGUEIRA, Nº 1575 - CENTRO - TERESINA - PI - CEP: 64000-200,

encontra-se registrada neste Conselho Regional de Administração do Piauí, sob n°. 0401,

tendo como Responsável(is) Técnico(s)

cadastrado(s) na conformidade do seu instrumento constitutivo, nos termos da Lei 4.769/65 e

Regulamento aprovado pelo Decreto n°. 61.934/67, para desenvolver as atividades a seguir:

Capital Social: R$5.000.000,00. Certificamos ainda, que a mencionada empresa e o seu

respectivo Responsável Técnico encontram-se quites com este Regional no exercício de 2024. E

para que produza os efeitos legais, vai a presente certidão assinada por mim, MARIA PATRÍCIA

PEREIRA DA SILVA, Superintendente desta Autarquia. E com autenticidade comprovada pelo

Qrcode abaixo e seu respectivo link de confirmação.

Nome Registro CPF/CNPJ

LEONARDO FIALHO
MACHADO NOGUEIRA

2936 000.341.893-60



 

 

1 

DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE CONTRATOS ASSUMIDOS OU FIRMADOS  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024 
(Processo Administrativo n° 23111.052734/2023-02)   
Data da sessão: 28/03/2024 Horário: 08:30 horas  
Critério de Julgamento: menor preço global do grupo  
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
 

 O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de empresa especializada no fornecimento de mão-de-obra, de forma 
contínua, para o desempenho de atividades administrativas e assessoramento, conforme quantidades e especificações 
previstas neste instrumento para o Campus Ministro Petrônio Portella, em Teresina-PI, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
Ilmo. (a) Sr. (a) Pregoeiro e equipe, 

 

A MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.675.963/0001-49, situada no endereço, Rua Lisandro Nogueira, nº 
1575, Bairro Centro, CEP: 64.000-200, Teresina-PI, por intermédio de seu representante legal, Srª. Elicleide Campelo Bastos Ribeiro, 
com o cargo Sócio Administrador, com o número do Registro Geral: 2.305.668, inscrita no Cadastro de Pessoa Física nº 005.092.223-
82, DECLARA, para fins de participação junto a PREGÃO ELETRÔNICO 90004/2024, que possuímos os seguintes contratos com a 
iniciativa privada e administração pública: 
 
 

Nº CONTRATANTE 
VIGÊNCIA 

CONTRATUAL 

VALOR ANUAL 
DA 

CONTRATAÇÃO 

VALOR 
REMANECENTE DA 

CONTRATAÇÃO* 

1/12 AVOS DA 
CONTRATAÇÃO 

01 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL-
SEMDES DE TIMON-MA - CNPJ:  03.862.371/0001-70 

CONTRATO Nº 27/2023  Rua Miguel Simão, nº 825, Centro, na 
Cidade de Timon/MA 

02/05/2023 à 
02/05/20224 

R$ 2.849.773,00 R$ 474.962,17 R$ 39.580,18 

02 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED TIMON-
MA CNPJ: 02.422.952/0001-29      CONTRATO 40/2023 - Rua 

Maria Carlos da Silva s/n Parque Piaui, Timon-MA 

02/05/2023 à 
02/05/20224 

R$ 15.071.863,20 R$ 2.511.977,20 R$ 209.331,43 

03 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
PESSOAL-SEMAG - CNPJ: 06.115.307/0001-14      

CONTRATO 005/2023 Praça São José, nº s/n, Bairro Centro, 
Timon-MA 

02/05/2023 à 
02/05/20224 

R$ 1.243.042,20 R$ 207.173,70 R$ 17.264,48 

04 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMS DE      TIMON-

MA CNPJ: 01.803.082/0001-75 CONTRATO 69/2023 Rua 
Eulálio da Costa Sousa, nº 560, Parque Piauí, Timon-MA 

02/05/2023 à 
02/05/20224 

R$ 10.529.530,20 R$ 1.754.921,70 R$ 146.243,48 

05 
CAMARA MUNICIPAL DE URUÇUI-PI- CNPJ: 

00.286.713/0001-63 - Praça Luis Leite s/n, Malvinas, Uruçui-PI 
- CONTRATO  019/2022 2 ADITIVO 

02/11/2023 à 
01/11/2024 

R$ 877.773,26 R$ 585.182,17 R$ 48.765,18 

06 
CAMARA MUNICIPAL DE URUÇUI-PI- CNPJ: 

00.286.713/0001-63 - Praça Luis Leite s/n, Malvinas, Uruçui-PI 
- CONTRATO  012/2022 

15/05/2023 à 
15/05/2024 

R$999.370,08 R$ 166.561,68 R$ 13.880,14 

07 
ESTADO DO PIAUÍ - CCOM - CNPJ: 05.810.478/0001-09 - 
cAV. Antonio Freire, 1373, Centro Teresina-PI, CONTRATO 

05/2018 5º TERMO ADITIVO 

01/06/2023 à 
01/06/2024 

R$831.603,96 R$ 207.900,99 R$ 17.325,08 

08 
ESTADO DO PIAUÍ - SEGOV - CNPJ: 06.553.499/0001-40 - 
cAV. Antonio Freire, 1473, Centro Teresina-PI, CONTRATO 

07/2018 6º TERMO ADITIVO 

09/05/2023 à 
09/05/2024 

R$574.594,20 R$ 143.648,55 R$ 11.970,71 
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12 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI-PI CNPJ: 
06.985.832/0001-46 - Praça Deputado Sebastião Leal, n° 02, 

Centro, Uruçui-PI  CONTRATO 544/2022 3 ADITIVO 
26/10/2023 à 
26/04/2024 

R$211.680,06 R$ 35.280,01 R$ 2.940,00 

13 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI-PI CNPJ: 

06.985.832/0001-46 - Praça Deputado Sebastião Leal, n° 02, 
Centro, Uruçui-PI  CONTRATO 920/2022 2 ADITIVO 

23/082023 à 
23/08/2024 

R$46.311,72 R$ 19.296,55 R$ 1.608,05 

14 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI-PI CNPJ: 

06.985.832/0001-46 - Praça Deputado Sebastião Leal, n° 02, 
Centro, Uruçui-PI  CONTRATO 424/2022 6º Aditivo 

12/10/2023 à 
12/04/2024 

R$4.759.062,54 R$ 793.177,09 R$ 132.196,18 

15 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS SECRETARIA 
MUNICIPAL DA CRIANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

SEMCAS (contratante), Avenida São Luís Rei de França, nº 

456, Jardim Atlântico- Turu, Cep. 65067-095  
CONTRATO N° 66/2023 1º Aditivo 

19/092023 a 
19/09/2024 

R$1.094.868,00 R$ 547.434,00 R$ 45.619,50 

16 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA-

PI CNPJ sob o nº 00.375.972/0020-23, Av. Odilon Araújo, 1296, 
Piçarra, Teresina/PI CONTRATO Nº 1106/2023  

01/10/2023 à 
01/10/2024 

R$486.980,10 R$ 284.071,73 R$ 23.672,64 

VALOR TOTAL DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$39.576.452,52 R$7.731.587,54 R$710.397,05 

*Considera‐se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado conforme IN 05 Anexo VII-E 

 
 

 

COMPROVAÇÃO DO PATRIMONIO LIQUIDO SUPERIOR A 10% DO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 

VALOR DO PATRIMONIO LIQUIDO DO BALANÇO ENCERRADO EM 31/12/2022 R$ 5.823.477,90 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  
  

R$ 12.632.098,18 

 

CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO OU CAPITAL DE GIRO DE, NO MÍNIMO, 16,66% (DEZESSEIS INTEIROS E SESSENTA E SEIS 
CENTÉSIMOS POR CENTO) 

(Ativo Circulante - Passivo Circulante) 
 
= R$ 21.987.686,07 - R$ 5.518.590,13  = 16.469.095,94 
 
     Capital Circulante Líquido     .    = 16.469.095,94   x   100   = 130,37% 

 Valor Estimado da Contratação         12.632.098,18 
 

CÁLCULO DEMONSTRATIVO VISANDO COMPROVAR QUE O PATRIMÔNIO LÍQUIDO É IGUAL OU SUPERIOR A 1/12 (UM DOZE 
AVOS) DO VALOR DOS CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E COM A INICIATIVA PRIVADA. 

 

 
      Patrimônio Líquido        x  12  > 1  
 Valor total dos contratos* 
 

PL:          5.823.477,90    X  12 = 9,04 
               7.731.587,54 

CÁLCULO DEMONSTRATIVO DA VARIAÇÃO PERCENTUAL DO VALOR TOTAL CONSTANTE NA DECLARAÇÃO DE CONTRATOS 
FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM RELAÇÃO À RECEITA BRUTA INFORMADA NA 

DRE. 
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(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 = X% 
Valor da receita bruta  

 
Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), a licitante deverá apresentar as devidas justificativas. 

 
RB: 35.922.127,18 
 
(35.922.127,18 – 39.576.452,52 x 100) = - 10,17 
               35.922.127,18 
 

JUSTIFICATIVA: A variação entre a Declaração de compromissos assumidos e a DRE, ocorreu devido alguns contratos terem sidos 

encerrados e outros iniciados e/ou aditivados, além do fato de alguns contratos terem sofrido redução ou acréscimo de efetivo, após o 

período de acolhimento das informações do balanço de 2022. 

 
 

Teresina-PI, 27 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CNPJ: 10.675.963/0001-49 - MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 

Elicleide Campelo Bastos Ribeiro 
SÓCIA-ADMINISTRADORA 

RG: 2.305.668-SSP-PI 
CPF: 005.092.223-82 

 
 
 
 
 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

01/01/2022 a 31/12/2022 10.675.963/0001-49

01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022

Número de Ordem do Livro: 7

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

 Receita Bruta Operacional R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

  Faturamento Prod. Merc. e Serviços R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

   Vendas de Produtos R$ 0,00R$ 0,00

   Vendas de Serviços R$ 35.922.127,18R$ 32.199.102,25

 (-) Deduções da Receita R$ (468.787,41)R$ (465.208,14)

  (-) Tributos Faturados R$ (468.787,41)R$ (465.208,14)

   (-) ISS R$ (166.283,18)R$ (197.230,61)

   (-) COFINS R$ (248.544,02)R$ (220.175,58)

   (-) PIS R$ (53.960,21)R$ (47.801,95)

  (-) Outras Deduções R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos R$ (24.826.925,69)R$ (20.162.131,60)

  (-) Custo dos Serviços Prestados R$ (0,00)R$ (6.530,00)

  (-) Custos com Pessoal e Encargos R$ (24.826.925,69)R$ (20.155.601,60)

 (-) Despesas Operacionais R$ (9.719.061,23)R$ (12.644.005,84)

  (-) Despesas Administrativas R$ (9.403.796,11)R$ (11.836.573,41)

  (-) Despesas Tributárias R$ (162,69)R$ (9.249,39)

  (-) Resultado Financeiro R$ (315.102,43)R$ (798.183,04)

   Receitas Financeiras R$ 489.313,50R$ 202.443,74

   (-) Despesas Financeiras R$ (804.415,93)R$ (1.000.626,78)

 Outras Receitas e Outras Despesas R$ 0,00R$ 0,00

 Participações e Contribuições R$ 0,00R$ 0,00

  (-) Participações de Empregados R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Outras Participações R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Contribuição Social Sobre o Lucro R$ (0,00)R$ (0,00)

 (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ (0,00)

  (-) Imposto de Renda R$ (0,00)R$ (0,00)

Resultado Líquido do Exercicio R$ 907.352,85R$ (1.072.243,33)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped

Versão 10.1.1 do Visualizador 1Página 1 de

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
47.EC.F0.65.31.74.9D.FD.35.81.53.59.D2.7A.EF.47.80.8B.F7.DE-2, nos termos do Decreto nº 8.683/2016.
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DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024 
(Processo Administrativo n° 23111.052734/2023-02)   
Data da sessão: 28/03/2024 Horário: 08:30 horas  
Critério de Julgamento: menor preço global do grupo  
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 
 

 O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de empresa especializada no fornecimento de mão-de-obra, de forma 
contínua, para o desempenho de atividades administrativas e assessoramento, conforme quantidades e especificações 
previstas neste instrumento para o Campus Ministro Petrônio Portella, em Teresina-PI, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ  
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO  
COORDENADORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
Ilmo. (a) Sr. (a) Pregoeiro e equipe, 

 
A MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.675.963/0001-49, situada no endereço, Rua Lisandro Nogueira, nº 

1575, Bairro Centro, CEP: 64.000-200, Teresina-PI, por intermédio de seu representante legal, Sr.ª Elicleide Campelo Bastos Ribeiro, 
com o cargo Sócio Administrador, com o número do Registro Geral: 2.305.668, inscrita no Cadastro de Pessoa Física nº 005.092.223-
82, DECLARA, para fins de participação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2024, junto a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ:  

 
Que estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

 

Que para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de menor aprendiz. NÃO (X). 

 

Para fins de participação junto a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, e sob as penas da Lei, que não possuo, em minha 

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do 5º da Constituição Federal.  

 

Para fins de participação a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, sob as penas da Lei, que os serviços são prestados por 

empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991. 

 

Para fins de participação a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 

habilitação, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

Para fins de participação a UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, sob as penas da Lei, que tem o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, e sob pena de inabilitação, conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

 

Que tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

 

Que estamos cientes e concordamos com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.  
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Que em cumprimento do previsto no inciso VII do artigo 4.º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, sob as penalidades da lei, 

expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias.  

 

Que sob as penas da lei, nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 8.666/93 que inexiste qualquer fato superveniente 

impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

 

Que por ocasião da contratação do Pregão Eletrônico / possui escritório em Teresina(PI) localizado no endereço supracitado, com 
capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato. 

  

FOTOGRAFIAS DAS INSTALAÇÕES DA EMPRESA MEGA ON SOLUÇÕES LTDA (SEDE). 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Teresina-PI, 26 de março de 2024. 

 

 

 

 

CNPJ: 10.675.963/0001-49 - MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 

Elicleide Campelo Bastos Ribeiro 
SÓCIA-ADMINISTRADORA 
RG: 2.305.668-SSP-PI 
CPF: 005.092.223-82 
 
 
 
 
 
LEONARDO FIALHO MACHADO NOGUEIRA  
Responsável Técnico Administrador 
CRA-PI Nº 2936  
CRA-MA Nº 07857 
CPF nº 000.341.893-60 

    



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI nº 01°2015)

nº 240110675963000149

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

INSCRIÇÃO ESTADUAL

CNPJ/CPF

NOME/RAZÃO SOCIAL

19.470.680-0

10.675.963/0001-49

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para

os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Dívida Ativa da Procuradoria Geral

do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para

constar, foi emitida a presente certidão.

Procuradoria Geral do Estado

Procuradoria Tributária

EMITIDA VIA INTERNET EM 08/01/2024, ÀS 10:41:54

VÁLIDA ATÉ 07/04/2024

ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET, NO SITE http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonft-web

Chave para Autenticação: 461A-6B97-A6BE-957A-5474-B8A8-7AB6-F068



SECRETARIA DA FAZENDA

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA

nº 2403221067596300014902

RAZÃO SOCIAL

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

ENDEREÇO

RUA LISANDRO NOGUEIRA 1575

BAIRRO OU DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

TERESINA

CEP

64000200

CPF/CNPJ (Nº)

10.675.963/0001-49

INSCRIÇÃO ESTADUAL

19.470.680-0

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito

passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO

FISCAL REGULAR.

Certidão emitida com base na Portaria GSF nº 106/06, de 12 de abril de 2006.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 22/03/2024, ÀS 15:10:24

VÁLIDA ATÉ 21/05/2024

ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET, NO SITE

http://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonft-web

Chave para Autenticação: 6902-5DA2-55FE-42DE-4A2B-9EC3-19D9-84C3
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Número da Certidão: * 2403221067596300014902

Documento de
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO Nº 3287221

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

•

•

•

•

•

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL,  RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL:MEGA-ON SOLUCOES LTDA

CNPJ: 10675963000149,    REPRESENTANTE LEGAL: ELICLEIDE CAPELO

BASTOS RIBEIRO

ENDEREÇO: RUA LISANDRO NOGUEIRA N 1575  64.000-200

BAIRRO: .,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 07 de Março de 2024 às 00 h 29 min

FOLHA 1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3287221. Código verificador:
C5E90.10B37.DEDF1.F01CC
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
DISTRIBUIÇÃO DE 1ª INSTÂNCIA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO
Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e

Extrajudicial

CERTIDÃO VÁLIDA

Número: 3287221
Código verificador: C5E90.10B37.DEDF1.F01CC
Requerente: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
CNPJ: 10675963000149
Representante legal:ELICLEIDE CAPELO BASTOS RIBEIRO
Endereço: RUA LISANDRO NOGUEIRA N 1575 64.000-200
Bairro: .
Município/UF: TERESINA - PI
Data de expedição: 07/03/2024 00:29:00
Data de validade: 06/05/2024

Visualizar Certidão
Clique aqui  (/themisconsulta/certidao/pdf/3287221-
aaffa17b84fa41c20fe610e4c9fbb954)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
CNPJ: 10.675.963/0001-49 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:46:36 do dia 08/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/09/2024.
Código de controle da certidão: DB6F.4B4E.BE51.0400
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei nº 9532/1997.
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 10.675.963/0001-49
Razão

Social: MEGA ON SOLUCOES LTDA

Endereço: R LISANDRO NOGUEIRA 1575 / CENTRO / TERESINA / PI / 64000-200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações
com o FGTS.

Validade:18/03/2024 a 16/04/2024

Certificação Número: 2024031807260806566623

Informação obtida em 26/03/2024 10:24:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de Orientações
Regularidade do Empregador.

Inscrição: 10.675.963/0001-49
Razão social: MEGA ON SOLUCOES LTDA
Nome fantasia: MEGA ON SOLUCOES

Data de
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF

18/03/2024 18/03/2024 a 16/04/2024 2024031807260806566623
28/02/2024 28/02/2024 a 28/03/2024 2024022818224471754703
09/02/2024 09/02/2024 a 09/03/2024 2024020908271249886092
03/01/2024 03/01/2024 a 01/02/2024 2024010318580770048287
15/12/2023 15/12/2023 a 13/01/2024 2023121505222667715107
26/11/2023 26/11/2023 a 25/12/2023 2023112601342266950427
07/11/2023 07/11/2023 a 06/12/2023 2023110705280854615293
19/10/2023 19/10/2023 a 17/11/2023 2023101915142896223052
14/09/2023 14/09/2023 a 13/10/2023 2023091407375368662957
25/08/2023 25/08/2023 a 23/09/2023 2023082508114533859567
06/08/2023 06/08/2023 a 04/09/2023 2023080602094240285521
18/07/2023 18/07/2023 a 16/08/2023 2023071803395020908598
07/06/2023 07/06/2023 a 06/07/2023 2023060711012706144922
03/05/2023 03/05/2023 a 01/06/2023 2023050314384718142080
06/04/2023 06/04/2023 a 05/05/2023 2023040609541873165080
06/03/2023 06/03/2023 a 04/04/2023 2023030616570549717243
20/01/2023 20/01/2023 a 18/02/2023 2023012008524389895664
27/11/2022 27/11/2022 a 26/12/2022 2022112702053513822827
08/11/2022 08/11/2022 a 07/12/2022 2022110802454675208310
20/10/2022 20/10/2022 a 18/11/2022 2022102016385550436087
01/10/2022 01/10/2022 a 30/10/2022 2022100101205127547395
12/09/2022 12/09/2022 a 11/10/2022 2022091207583060345956
05/08/2022 05/08/2022 a 03/09/2022 2022080515012539657314
08/07/2022 08/07/2022 a 06/08/2022 2022070804210874667038
19/06/2022 19/06/2022 a 18/07/2022 2022061904023715666359
31/05/2022 31/05/2022 a 29/06/2022 2022053103593315535461
12/05/2022 12/05/2022 a 10/06/2022 2022051204112735723920
23/04/2022 23/04/2022 a 22/05/2022 2022042304065744882253
04/04/2022 04/04/2022 a 03/05/2022 2022040403284840437810

Resultado da consulta em 26/03/2024 10:24:53

Voltar
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Situação de Regularidade do
Empregador

Inscrição: 10.675.963/0001-49
Razão social: MEGA ON SOLUCOES LTDA
Nome fantasia: MEGA ON SOLUCOES

Resultado da consulta em 26/03/2024 10:24:53

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
Consulte o Histórico do Empregador

O uso destas informações para os fins previstos em lei deve ser precedido de verificação de autenticidade no site
da Caixa: www.caixa.gov.br

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS:

Voltar

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/duvidasfrequentes.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.caixa.gov.br/


Situação Fiscal:

ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DA FAZENDA
Página: 1

Data:

Usuário:

F I C H A     C A D A S T R A L

Inscrição:

GERAT:

Agencia Regional:

Situação Cadastral:

Benefício Fiscal: Sit. SIPAF: Exportador:

CNPJ:

Tipo de Pessoa:

Última Atualização:

Insc. Prazo Certo:PF Optante NF:

Nome Empresarial:

Nome Fantasia:

Categoria Cadastral:

Junta Comercial:

Capital Social:

Data da Constituição:

Inicio Ativ.:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

Complemento:

Número:

Bairro:

Referência:

Telefone:

Município:

FAX:

E-Mail:

C. Postal:

19.470.680-0

AGEAT TERESINA

ATIVO

10.675.963/0001-49

JURÍDICA

REGULAR

24/11/2023

MEGA-ON SOLUCOES

MATRIZ OU UNICO

5000000

04/03/2009

28/08/2009

1575

CENTRO TERESINA

contato@helenaldo.com.br

86 31945151

Endereço: RUA LISANDRO NOGUEIRA

CAE Principal:

7820500 - Locação de mão de obra temporária

Ativ. Secundárias(CNAE):

CEP: 64000200

UF: PI

3a GERAT TERESINA

26/03/2024

Hora: 10:26:04

DENOMINAÇÃO DO ESTABELECIMENTO

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO

ENDEREÇO FISCAL

Complemento:

Número:

Bairro:

Referência:

Telefone:

Município:

FAX:

E-Mail:

C. Postal:

Endereço:

CEP:

UF:

CEP C.Postal:

QUALIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

Natureza Jurídica:

Regime Recolhimento: CORRENTISTA

Tipo Utilização: LOJA

Cat. Estabelec.:

Área Utilizada (m2): 0

CAE Secundária:

Ativ. Principal(CNAE):

22200307671

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

ME

Telefone DIEF: 86 31945151

CEP C.Postal:

RUA LISANDRO NOGUEIRA

CENTRO

86 33056981 0

TERESINA

1575

PI

10675963000149

NÃOSIM NÃO NÃO

7732201 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

7733100 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório

3811400 Coleta de resíduos não perigosos

7810800 Seleção e agenciamento de mão de obra

7830200 Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros

8011101 Atividades de vigilância e segurança privada

8111700 Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais

8121400 Limpeza em prédios e em domicílios



8129000 Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

4763601 Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

9511800 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

3821100 Tratamento e disposição de resíduos não perigosos

4213800 Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

4313400 Obras de terraplenagem

4399101 Administração de obras

4647801 Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria

4751201 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

4761003 Comércio varejista de artigos de papelaria

4923002 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

4924800 Transporte escolar

6201501 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

6202300 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

7020400 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

7112000 Serviços de engenharia

7711000 Locação de automóveis sem condutor

Relação: Nome: CGC/CPF

SÓCIO
ADMINISTRAD
OR
SÓCIO

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
SONIA MARIA CAMPELO LIMA

005.092.223-82
005.092.223-82
227.589.503-59

DADOS DO(S) REPRESENTANTE(S)

DADOS DO CONTADOR

Nome: HELENALDO SOARES DE CARVALHO Tipo Pessoa: FÍSICA 78976650387CNPJ/CPF: CRC: 5490/PI

Tipo Pessoa: Cargo: Perc.

FÍSICA
FÍSICA
FÍSICA

SÓCIO
ADMINISTRADOR
SÓCIO

0%
-

0%



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 26/03/2024 10:56:40 Código autenticidade: 6FA6C6D3DFAC5F7D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0105832/24-03
CPF/CNPJ NÚMERO DE REGISTRO DATA DE ABERTURA

10.675.963/0001-49 1058322403 04/08/2009

RAZÃO SOCIAL RESPONSÁVEL LEGAL CPF/CNPJ

MEGA ON SOLUCOES LTDA

LOCALIZAÇÃO

RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575 
BAIRRO CENTRO
TERESINA/PI - CEP: 64000-200

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

782050000 - LOCACAO DE MAO-DE-OBRA TEMPORARIA

381140001 - COLETA DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS

382110000 - TRATAMENTO E DISPOSICAO DE RESIDUOS NAO PERIGOSOS

421380001 - OBRAS DE URBANIZACAO  RUAS, PRACAS E CALCADAS

421380002 -  REPARACÃO, CONSERVACÃO E REFORMA DE RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 26/03/2024 10:56:40 Código autenticidade: 6FA6C6D3DFAC5F7D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0105832/24-03

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

421380003 - OBRAS DE URBANIZACAO COM PAVIMENTACAO ALFALTICA, POLIEDRICA OU PARALELEPIPEDA, DE RUAS, PRACAS E CALCADAS

431340001 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM

439910100 - ADMINISTRACAO DE OBRAS

464780100 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA

475120100 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA

476100300 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

476360100 - COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

492300200 - SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS -  LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA

492480000 - TRANSPORTE ESCOLAR

620150101 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

620230000 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

702040001 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040002 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 26/03/2024 10:56:40 Código autenticidade: 6FA6C6D3DFAC5F7D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0105832/24-03

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

702040003 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040004 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

702040005 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNICA ESPECIFICA

711200001 - SERVICOS DE ENGENHARIA

711200002 - SERVICOS DE ENGENHARIA

711200005 - SERVICOS DE ENGENHARIA

771100000 - LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR

773220100 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES

773310000 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS

781080000 - SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAODEOBRA

783020000 - FORNECIMENTO E GESTAO DE RECURSOS HUMANOS PARA TERCEIROS

801110101 - ATIVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA

801110102 - ATIVIDADES DE VIG. E SEGURANCA PRIVADA(ESCOLTA)



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 26/03/2024 10:56:40 Código autenticidade: 6FA6C6D3DFAC5F7D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0105832/24-03

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

801110103 - SERVICO DE GUARDA DE BENS DE QUALQUER ESPECIE

811170001 - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS

811170002 - SERVICOS COMBINADOS PARA APOIO A EDIFICIOS, EXCETO CONDOMINIOS PREDIAIS

812140000 - LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS

812900001 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

812900002 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

812900003 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

951180001 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS



Prefeitura Municipal de Teresina
Secretaria Municipal de Finanças

Emitido em: 26/03/2024 10:56:40 Código autenticidade: 6FA6C6D3DFAC5F7D

Nº Via: 1

CARTÃO DE INSCRIÇÃO
INSCRIÇÃO MUNICIPAL N° 1024108

CÓDIGO DE CONTROLE: 0105832/24-03

CNAE(S) / DESCRIÇÃO / RISCO

951180002 - REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFERICOS

NOTAS

Este cartão é válido somente para a localização e atividade(s) acima descrita(s). O presente deve ser afixado em local visível e acessível à fiscalização.
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VALIDAR CERTIDÃO / DECLARAÇÃO

 

Itens Obrigatórios
Pelo menos um destes Itens deve ser preenchido

Confirmar   Limpar

Número da certidão
0.105.832/24-03

Código da autenticidade
6FA6C6D3DFAC5F7D

 

CERTIDÃO AUTÊNTICA

CARTÃO DE INSCRIÇÃO

Lavrada no dia 26/03/2024 às 10:56

Válida até

Código controle 0.105.832/24-03

Em nome do contribuinte abaixo identificado:

Inscrição municipal:  102410-8

CPF/CNPJ Contribuinte:  10.675.963/0001-49    Contribuinte:  MEGA ON SOLUCOES LTDA

Endereço:  RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575

Complemento: 

Bairro:  BAIRRO CENTRO

Cidade:  TERESINA

Estado:  PI

Cep:  64.000-200

Para melhor acessar o site utilize:

http://getfirefox.com/
http://windows.microsoft.com/pt-BR/internet-explorer/products/ie/home
https://www.google.com/chrome?hl=pt-br
http://get.adobe.com/br/reader/
javascript:;
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/plc/recursos/decreto-11333-30-06-2011.pdf
http://www.issdigitalthe.com.br/nfsa
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/inicial.do?evento=montaMenu&acronym=
https://portal.teresina.pi.gov.br/dsf_the_portal/inicial.do?evento=montaMenu&acronym=


ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA
COORDENAÇÃO ESPECIAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEMF

Folha 1 / 1

Código autenticidade: 6F8E0FAA1C992106

Nº Via: 2

CERTIDAO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA E DA DIVIDA ATIVA DO 
MUNICIPIO

CÓDIGO DE CONTROLE: 100.089/24-69

CPF/CNPJ: 10.675.963/0001-49
Contribuinte: MEGA ON SOLUCOES LTDA

           Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, constam em nome do 
contribuinte acima identificado somente débitos vincendos, em curso de cobrança executiva em 
que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 206 do CTN 
e art. 362 da Lei Complementar nº 4.974, ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e 
inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece o art. 457 da Lei Complementar nº 4.974, de 26 de dezembro de 2016 
(código Tributário do Município de Teresina).

Emissão: Teresina-PI, às 14:03:24 h, do dia 04/03/2024.
Validade: 02/06/2024
Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartório.
Observações: 
- A aceitação desta declaração está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no 
endereço http://www.teresina.pi.gov.br
- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
 - Certidão emitida conforme modelo definido no Anexo II, do Decreto nº 11333/2011.





Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa  nº 03, de 26 abril de 2018)

CNPJ: 10.675.963/0001-49
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA

Atividade Econômica Principal:

7820-5/00 - LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA

Endereço:
RUA LISANDRO NOGUEIRA, 1575 - CENTRO - 64.000-200 - Teresina / Piauí

Emitido em: 26/03/2024 10:40 de 11

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nº  8.666, de 1993.

Observações:



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.675.963/0001-49 DUNS®: 89*****30
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
Nome Fantasia: MEGA-ON SOLUCOES
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 13/12/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 07/09/2024 Automática
FGTS 16/04/2024 Automática
Trabalhista Validade: 22/09/2024 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 21/05/2024
Receita Municipal Validade: 22/06/2024

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2024Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 26/03/2024 10:41 de
CPF: 005.XXX.XXX-82      Nome: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
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Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal



SECRETARIA DAS SESSÕES
Diretoria de Gestão Processual
Divisão de Acompanhamento e Controle de Decisões

CERTIDÃO DE DÉBITOS

MEGA-ON SOLUCOES
CNPJ: 10.675.963/0001-49

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informações desta Corte de Contas, NÃO CONSTA em nome do (a) requerente
acima identificado(a) registro de débito pendente de pagamento.

N° 5863/2024

A presente certificação exclui os débitos (Multas ou Imputação de
Débito) relativos a processos em tramitação que ainda não foram objeto de
deliberação por parte desse Tribunal, ou que não foram cadastrados nos Sistemas
de Controle de Débitos desta Corte de Contas, bem como as multas e débitos
aplicados em julgamentos referentes a exercícios financeiros anteriores a 2010, cuja
certificação deverá ser solicitada através do Protocolo do TCE/PI.

Secretária das Sessões, em 22/02/2024

Esta certidão é válida até 22/04/2024, estando condicionada à
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

33AF-DEE8-B497-CC07

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação:

tce@tcepi.tc.br
(86) 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

1

Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina - PI | CEP: 64018-900
TCEPIAUI





SECRETARIA DAS SESSÕES 
DGESP - Diretoria de Gestão Processual 
DACD - Divisão de Acompanhamento e Controle de Decisões DACD - Divisão de Acompanhamento e Controle de Decisões 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO 

CPF: 005.092.223-82 

 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 

fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema 

de informações desta Corte de Contas, NÃO CONSTA em nome do (a) 

requerente acima identificado (a) registro de débito pendente de pagamento. 

A presente certificação exclui os débitos (Multas ou Imputação de 

Débito) relativos a processos em tramitação que ainda não foram objeto de 

deliberação por parte desse Tribunal, ou que não foram cadastrados nos 

Sistemas de Controle de Débitos desta Corte de Contas, bem como as 

multas e débitos aplicados em julgamentos referentes a exercícios financeiros 

anteriores a 2010, cuja certificação deverá ser solicitada através do Protocolo 

do TCE/PI. 

Esta certidão é válida até 20/05/2024, estando condicionada à 

verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 

http://www.tce.pi.gov.br/Certidoes/. 

 

Secretaria das Sessões, em 20/03/2024. 

 

Número da certidão:  9668/2024    Código de validação: 4E13-E2CC-5BAB-C898
Validável em: https://sistemas.tcepi.tc.br/certidoes/validarCertidao.xhtml





SECRETARIA DAS SESSÕES

INIDONEIDADE

N° 9621/2024

MEGA-ON SOLUCOES
CNPJ: 10.675.963/0001-49

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei Nº 5.888/2009 c/c o art. 212, da
Resolução Nº 13/11 – Regimento Interno desta Corte.

 A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais.

Esta certidão é válida até 20/05/2024, estando condicionada à
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

Secretária das Sessões, em20/03/2024

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação:

5A26-377E-A4E2-5440

tce@tcepi.tc.br
(86) 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

1

Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina - PI | CEP: 64018-900
TCEPIAUI





SECRETARIA DAS SESSÕES

INIDONEIDADE

N° 9686/2024

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO
CPF: 005.092.223-82

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei Nº 5.888/2009 c/c o art. 212, da
Resolução Nº 13/11 – Regimento Interno desta Corte.

 A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais.

Esta certidão é válida até 20/05/2024, estando condicionada à
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

Secretária das Sessões, em20/03/2024

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação:

2E60-ECC5-8D6B-14DC

tce@tcepi.tc.br
(86) 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

1

Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina - PI | CEP: 64018-900
TCEPIAUI





SECRETARIA DAS SESSÕES

INIDONEIDADE

N° 9684/2024

SONIA MARIA CAMPELO LIMA
CPF: 227.589.503-59

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei Nº 5.888/2009 c/c o art. 212, da
Resolução Nº 13/11 – Regimento Interno desta Corte.

 A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais.

Esta certidão é válida até 20/05/2024, estando condicionada à
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc.
br/certidoes.

Secretária das Sessões, em20/03/2024

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação:

452A-164C-68F6-2BF2

tce@tcepi.tc.br
(86) 3215-3800 | CNPJ: 05.818.935/0001-01

1

Av. Pedro Freitas 2100 | Centro Administrativo | Teresina - PI | CEP: 64018-900
TCEPIAUI





 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: MEGA-ON SOLUCOES LTDA 
 
CPF/CNPJ: 10.675.963/0001-49 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 12:27:42 do dia 20/03/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: IR7D200324122742 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5






 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO 
 
CPF/CNPJ: 005.092.223-82 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 12:29:14 do dia 20/03/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: PNGW200324122914 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5






 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
CERTIDÃO NEGATIVA 

 
DE 

 
INABILITADOS 

 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO 
 
CPF: 005.092.223-82 

 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração 
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei nº 
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.  

  
 
Certidão emitida às 12:25:50 do dia 20/03/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:VERIFICA 
 
Código de controle da certidão: N338200324122550 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5






Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

20/03/2024 12:40:33Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES LTDA
CNPJ: 10.675.963/0001-49

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep




























































CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MEGA-ON SOLUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.675.963/0001-49
Certidão nº: 20356464/2024
Expedição: 26/03/2024, às 10:48:45
Validade: 22/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MEGA-ON SOLUCOES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 10.675.963/0001-49, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



26/03/2024, 10:50 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces 1/1

Validação de certidão de débitos emitida

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão
licitante ou ao interessado em conferir a autenticidade da certidão
apresentada.

Operação efetuada com sucesso.

Validar Nova Certidão Emitir Certidão



























































ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de Teresina
SEMEC - Secretaria Municipal de Educação

 

CONTRATO N° 110/2023/SEMEC/PMT

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº  030/2023/SEMA/PMT

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 151/2022/SEMA/PMT-2° RELANÇAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 00042.002151/2021-12 /SEMA/PMT

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA , QUE ENTRE
SI CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE TERESINA
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO-SEMEC, E DO OUTRO, A EMPRESA MEGA ON
SOLUÇÕES LTDA , NOS TERMOS DAS LEIS Nº 8.666/93 E
10.520/02.

 

CONTA BANCÁRIA:
BANCO DO BRASIL:
AGÊNCIA Nº 4249-8
C/CORRENTE Nº 106150-X
 

O MUNICÍPIO DE TERESINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Marechal
Deodoro, nº 860, Palácio da Cidade, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
– SEMEC, inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.869/0005-98, com sede, foro e administração nesta cidade, à
Rua Areolino de Abreu, 1507, Centro, CEP n° 64.000-180, doravante denominada CONTRATANTE,
representada neste ato por seu Secretário NOUGA CARDOSO BATISTA, brasileiro, professor doutor,
inscrito no CPF sob o nº 479.002.373-72 e RG nº 986.951/SSP-PI, com domicilio profissional na Rua
Areolino de Abreu, nº 1507, Centro, Teresina-PI, CEP n° 64.000-180,  e de outro lado a empresa MEGA
ON SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.675.963/0001-49 e Inscrição Estadual nº 19.470.680-0,
estabelecida na Rua Lisandro Nogueira, 1575, Centro, CEP nº 64.000-200, Teresina-PI, Telefone: (86)
3305-6981, endereço eletrônico: megaonsolucoes@hotmail.com, neste ato representado por ELICLEIDE
CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO, portadora do CPF n° 005.092.223-82 e RG n° 2.305.668/SSP-PI,
residente e domiciliada na Rua 22, Nº 99, Boa Esperança, Timon-MA, CEP 65.632-445, doravante
denominada apenas CONTRATADA, resolvem de comum acordo firmar a presente contratação, de
acordo com o Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico SRP Nº 151/2022/SEMA/PMT-2°
RELANÇAMENTO, acima referido, processado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações
posteriores, e da Lei nº 10.520 de 17/07/2002, mediante cláusulas e condições que se seguem:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE

Contrato N° 110/2023/SEMEC/PMT (8404138)         SEI 00044.015282/2023-98 / pg. 1



MÃO DE OBRA, para atender as demandas desta Secretaria Municipal de Educação de Teresina -
SEMEC, conforme condições, especificações, quantidades, valores e exigências estabelecidas neste
instrumento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR:
2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor anual total de R$ 3.751.981,80 (Três milhões
e setecentos e cinquenta e um mil e novecentos e oitenta e um reais e oitenta centavos).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação serão suportadas com a Classificação Orçamentária
– 09001 . 12361 0017 2 . 647 - Administração do Ensino Fundamental, 09001 . 12365 0017 2 . 646 -
Administração da Educação Infantil e 09002 . 12361 0009 2 . 090 - Administração do Ensino
Fundamental - FUNDEB; Elemento de Despesa – 3.3.90.37 – Locação de Mão de Obra; e Fonte de
Recursos - 1500200 – Recursos não Vinculados de Impostos-EDUCAÇÃO e 1540240 - Transferências
do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos-FUNDEB-OUTROS.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL:
4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado
tantas vezes quantas forem necessárias, até atingir o limite estipulado pelo inciso II do artigo 57 da Lei
8.666/93, podendo ser rescindido a qualquer tempo desde que ocorra alguma hipótese prevista nos artigos
78, 79 e 80 da Lei 8.666/93;

4.2. A Prorrogação, quando vantajosa para Administração, será precedida de justificativa por escrito,
submetida à aprovação da Gerência de Contratos, devendo ser promovida mediante celebração de Termo
Aditivo;

4.3. Nas eventuais prorrogações, por meio do setor competente, serão eliminados da planilha de custos os
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no 1º (primeiro) ano da
contratação, sob pena de não renovação do contrato.

4.4. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e
condições mais vantajosas para esta Administração Pública, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei
nº 8.666/93.

4.5. A CONTRATANTE não prorrogará o contrato quando:

4.5.1. A contratada tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária
ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação;

4.5.2. A Contratada não mantiver as condições iniciais de habilitação estabelecidas previamente no
instrumento convocatório ou venham a ser determinadas por lei;

4.5.3. A Contratada não demonstrar expressamente interesse na prorrogação;

4.5.4. Os preços estiverem superiores aos praticados no mercado, admitindo-se a negociação para redução
dos mesmos.

 

CLÁUSULA QUINTA - HORÁRIO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Para a prestação dos serviços, a Contratada utilizará sob sua inteira responsabilidade e de acordo
com as normas que regem a atividade, mão de obra devidamente treinada e qualificada.
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5.1.2. Os empregados da empresa contratada alocados para a prestação dos serviços deverão ser
devidamente habilitados, selecionados e rigorosamente preparados.

5.2. HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.2.1. Os serviços deverão ser distribuídos de acordo com a necessidade desta Secretaria. Os regimes de
horário/escala e a quantidade de postos poderão sofrer alterações a pedido da CONTRATANTE, sendo a
CONTRATADA previamente comunicada, com base no art.65, parágrafo 1º, da Lei 8.666/93.

5.2.2. A carga horária semanal a ser trabalhada deverá obedecer ao acordo ou convenções trabalhistas
celebradas entre entidades sindicais patronais e de profissionais da cidade onde se dará a prestação dos
serviços, sendo que a jornada não poderá ser superior ao firmado em acordo ou dissídio coletivo da
categoria.

5.2.3. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da “Ordem de início de atividades”, que
ocorrerá logo após a assinatura do contrato.

5.2.4. Os serviços serão recebidos diariamente, por responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Contrato e na proposta.

5.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Contrato e na proposta, devendo serem corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

5.2.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.2.7. Jornada de trabalho e frequência dentro dos horários de funcionamento desta Secretaria, dentro dos
quais serão desenvolvidos os serviços objeto da presente contratação, conforme postos descritos no Anexo
Único deste instrumento, com jornada de 44 horas semanais.

 

 CLÁUSULA SEXTA - MATERIAIS A SEREM DISPOBINILIZADOS, UNIFORMES E
DISCRIMINAÇÃO DOS POSTOS DE TRABALHO:
6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios, nas quantidades estimadas e qualidades previstas neste Contrato,
dentre elas:

6.1.1. O custo de materiais e equipamentos fornecidos pela contratada deverá ser comprovado por meio de
planilha de custos que detalhe a sua composição.

6.1.2. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a
atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações
climáticas do ano, sem qualquer repasse de custo para o empregado, observando as especificações e
quantitativos constantes neste Contrato.

6.1.3. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do
original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

6.1.4. O custo com uniformes fornecidos pela contratada deverá ser comprovado por meio de planilhas de
custos que detalham sua composição.

6.1.5. A relação com todas as características dos serviços que serão executados nesta Secretaria deverá
constar na tabela contida na Planilha de Custos e de Formação de Preços, demonstrativo que apura os
quantitativos estimados para cada serviço que compõe o objeto da presente contratação.

6.2. Uniformes:

6.2.1. A contratada deverá manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás com
fotografia recente, que deverão ser entregues mediante recibo ou planilha/controle, cuja cópia deverá ser
enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

6.2.2. Os uniformes deverão ser entregues aos funcionários no início do contrato, na quantidade necessária
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para 12 meses, a partir de sua vigência.

6.2.3. A contratada deverá entregar planilha de recebimento/controle ao Fiscal do Contrato, no ato de
admissão, na qual deve constar a relação dos itens entregues.

6.2.4. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser confortáveis e de
qualidade e condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças
para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

6.2.5. Com exceção dos cargos de Copeira, que constam com especificação dos uniformes necessários à
execução dos serviços listados no “ANEXO VIII - UNIFORMES NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS”, as demais posições exigirão somente o item “Crachá” como componente da planilha
de custo de uniformes.

6.3. Equipamentos de Proteção Individual (EPIs):

6.3.1. Durante a elaboração da versão inicial do termo de referência da contratação, em razão do
encerramento do Estado de Emergência em Saúde Pública Nacional, foi definido que não seriam
necessários equipamentos de proteção individual para enfrentamento à pandemia COVID-19.

6.3.2. Contudo, a elevação dos casos de COVID-19 no Brasil e no Estado do Piauí, conforme dados
estatísticos extraídos do endereço eletrônico <https://tinyurl.com/298yg93g> pela JHU CSSE COVID-19
Data, motivou a publicação do Decreto Estadual nº 21.178, de 15 de junho de 2022, que tornou
obrigatório o uso de máscaras em ambientes fechados em todo o Estado do Piauí, como medida
excepcional adotada para o enfrentamento à COVID-19.

6.3.3. Dessa forma, por imposição legal, a planilha de custos e de formação de preços original, bem como
o item 8.3 do termo de referência da contratação, tiveram que ser revistos a fim de incluir a previsão do
fornecimento de EPIs para enfrentamento à COVID-19.

6.3.4. Assim, para enfrentamento da pandemia, foram analisados 3 passos:

- definição do equipamento de proteção individual necessário;

- definição da quantidade de EPIs por empregado;

- estimativa do custo com EPI.

6.3.5. Para segurança dos trabalhadores, foi previsto como EPI o item máscara descartável cirúrgica, que
deve ser trocada de 4 em 4 horas (referencial para definição do tempo de troca da
máscara: https://tinyurl.com/RecomendacoesPBH).

6.3.6. Para cálculo da quantidade necessária de máscaras por empregados, dividiu-se a jornada diária de
trabalho por 4 (período de troca do EPI).

6.3.7. São necessárias 2 máscaras por expediente (8 horas de trabalho/4 horas de uso de máscara).

6.3.8. Encontrada a quantidade de máscaras por cargo/dia, multiplicou-se o número de máscaras usadas
por dia por 22, resultando no número de máscaras usadas por mês por empregado.

6.3.9. Em seguida, foi elaborada pesquisa de preços de mercado para o item em questão, considerando a
quantidade de máscaras a serem adquiridas pela futura contratada.

6.3.10. Deve-se destacar que as aquisições de máscaras pelas contratadas ocorrerão em grandes
quantidades, o que permitirá ganhos de escala e redução de custos operacionais das empresas.

6.3.11. O custo unitário do equipamento de proteção individual encontrado na pesquisa de preços foi
computado na planilha de custos e de formação de preços de cada posto de trabalho, conforme listou-se
no Anexo VIII-A - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPIs.
6.4. Ferramentas e Equipamentos

6.4.1. Não há previsão de ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS:
7.1. Os postos de trabalho preenchidos realizarão as tarefas enumeradas no “ANEXO II - TABELA
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DESCRITIVA DE SERVIÇOS E QUANTITATIVO ESTIMADO POR UNIDADE GESTORA ” do
Termo de Referência.

 

CLÁUSULA OITAVA - REQUISITOS BÁSICOS:
8.1. As qualificações mínimas exigidas que deverão ser comprovadas na execução dos serviços ao Fiscal
do Contrato são as seguintes:

a)  Motorista de veículo leve: Ensino médio completo ou Equivalente; Possuir Carteira de Motorista “B”
ou “AB”. 

b) Motorista de veículo pesado: Ensino médio completo ou Equivalente. Carteira de Motorista “D” 

c) Motorista de veículo leve NOTURNO: Ensino médio completo ou Equivalente. Carteira de Motorista
“B” ou “AB”. 

d) Motoboy Ensino médio completo ou Equivalente: Carteira de Motorista “A” ou “AB”.

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL:
9.1. A contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual.

9.2. Em caso de contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra, o percentual
da garantia será de 1% (um por cento) do valor total do contrato, limitado ao equivalente a 2 (dois) meses
do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados.

9.3. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garantia,
podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

9.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois
por cento).

9.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do
art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.6. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90
dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

9.7.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela contratada, quando couber;

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. No caso de garantia na modalidade fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos
benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
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ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

9.12. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.13. Será considerada extinta a garantia:

9.13.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.13.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

9.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia.

9.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas
as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme
estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

9.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.

9.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao
contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j” do item
3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS:
10.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no
subitem que se seguirá, o valor consignado no presente Contrato será repactuado, competindo à
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e
planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no
Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

10.1.1. Nas eventuais prorrogações, por meio da Gerência de Contratos ou unidade equivalente, realizar-
se-á negociação contratual para a redução/eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já
tenham sido amortizados ou pagos no 1º (primeiro) ano da contratação, sob pena de não renovação do
contrato.

10.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à
execução do serviço.

10.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

10.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir
dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

10.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade
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governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

10.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da mão
de obra): a partir da data-limite para apresentação das propostas informada no Edital.

10.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

10.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso
não haja prorrogação.

10.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.

10.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de
mão de obra;

b) do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou
normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos
sujeitos à variação de preços do mercado;

d) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores
reajustados, sob pena de preclusão.

e) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções
coletivas das categorias envolvidas na contratação.

10.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo,
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.

10.9. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções
Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com
a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da atividade.

10.10. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços,
acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional
abrangida pelo contrato.

10.11. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos
preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será apurado
mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA/IBGE, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;
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V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da
proposta da licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

10.12. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.12.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o
definitivo.

10.12.2. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

10.12.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo.

10.12.4. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a
CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores
correspondentes da planilha contratual.

10.12.5. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

10.12.5.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

10.12.5.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

10.12.5.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção
coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações
futuras.

10.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e
apenas em relação à diferença porventura existente.

10.14. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados
a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

10.15. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os
atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos
custos.

10.16. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

10.17. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo
que se mantenha a mesma proporção estabelecida inicialmente em relação ao valor contratado, como
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.

10.18. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO RESTRITO:

10.18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite para a
apresentação das propostas.

10.18.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-se o índice adotado para o
reajustamento pelo IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
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ocorrência da anualidade.

10.18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do

último reajuste.

10.18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

10.18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

10.18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.18.8. O reajuste será realizado por meio de termo aditivo contratual.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:
11.1. O presente Contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor (fiscal) lotado nesta Secretaria,
designado especialmente para fiscalizar a execução dos serviços, observando-se o exato cumprimento de
todas as cláusulas e condições do instrumento contratual, determinando quando necessário, a regularização
de falhas observadas, cabendo ao referido servidor o “ATESTO” das respectivas Notas Fiscais, conforme
prevê o art. 67 da lei 8.666/93 e em respeito ao Acórdão 690/2005 – TCU – Plenário. O Controle e a
Fiscalização serão exercidos respectivamente pelo Gestor do Contrato e pelos Fiscais de Contrato;

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo serem exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do Decreto Municipal nº
22.166, de 24 de fevereiro de 2022.

11.3. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.

11.3.1. Para uma adequada gestão contratual, será designado o gestor do contrato e o fiscal quando da
formalização da minuta.

11.3.2. De modo a proporcionar a racionalização e a maior efetividade dos processos de gestão e
fiscalização contratual, a contratada deverá disponibilizar solução tecnológica que possibilite acesso por
meio de aplicação web e aplicativo mobile, contemplando dados e informações operacionais e do
cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive FGTS, referentes aos
empregados, conforme especificações estabelecidas neste Contrato.

11.3.3. Entende-se por aplicativo mobile o software para armazenar e processar eletronicamente os dados
relacionados à contratação, acessado pela web e por meio de telefones celulares tipo smartphones e tablets.

11.3.4. A fiscalização dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto e, se for o caso,
poderá utilizar Instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades
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contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

11.3.5. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, os fiscais de contrato designados
deverão monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

a) Nesta fase, o fiscal de contrato deverá conferir, diariamente, os empregados terceirizados que estão
prestando serviços e em quais funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho;

b) Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa ou encarregado de turma. Da mesma forma,
eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados devem ser dirigidas ao
preposto ou encarregado;

c) Um dos fiscais de contrato deverá atestar a frequência diária dos terceirizados, bem como a escala de
férias.

11.3.6. O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada, juntamente com o atesto de
frequência diária, a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada. Será solicitado ao preposto a assinatura no documento para
que tome ciência da avaliação realizada;

a) A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

b) Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório;

c) O fiscal do contrato poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

11.3.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos
n o INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR , que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório.

11.3.8. A fiscalização do contrato poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

11.3.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, nas contratações com
dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigir-se- á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

a) No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação ao
fiscal do contrato:

a.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

a.2. Comprovante de entrega dos uniformes devidamente assinado pelo beneficiário;

a.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos devidamente assinadas
pela contratada;

a.4. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e
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a.5. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e
sociais decorrentes do contrato.

b) Mensalmente, entrega, por meio de protocolo de requerimento, ao fiscal do contrato, dos seguintes
documentos referentes à prestação dos serviços do mês vencido:

b.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND);

b.2. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
contratado, bem como Dívida ativa;

b.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

b.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

b.5. Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, em que conste como
tomador o contratante;

b.6. Comprovantes de entrega dos benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho,
relativos ao mês da prestação dos serviços;

b.7. Planilhas demonstrativas devidamente assinadas e datadas pelo preposto da contratada (com extensão
em pdf), constando o pagamento dos principais direitos dos empregados e substitutos eventuais (Salário,
Vale-Alimentação, Vale-Transporte, Férias, Rescisões, e respectivas deduções), com o nome de cada
empregado, Posto, valores individuais e totais, para fins de conferência do fiscal do contrato.

b.8. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo contrato;

b.9. Cópia dos comprovantes de depósitos bancários.

c) Após o último mês de prestação dos serviços, entrega de cópia da documentação abaixo relacionada,
quando da extinção ou rescisão do contrato, no prazo definido no contrato:

c.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados dispensados, devidamente
homologados;

c.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado;

c.4. Exames médicos demissionais de todos os empregados que venham a ser dispensados.

d) Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada prestadores de serviço à
contratante, os documentos:

d.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, função, horário do posto de trabalho, números da
carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

d.2. Comprovante de entrega dos uniformes devidamente assinado pelo beneficiário; Carteira de Trabalho
e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos devidamente assinadas pela contratada; Exames
médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e Declaração de
responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes
do contrato.

d.3. As comprovações que se referem às Contribuições Patronais e FGTS poderão ser realizadas de forma
separada do faturamento mensal, para fins de melhor controle e acompanhamento.

d.4. Caso a contratada venha a promover o parcelamento das obrigações de que tratam o item anterior, o
contratante deverá ser informado mediante ofício da contratada ou no próximo faturamento, constando
toda a documentação probatória da negociação da contratada com o(s) órgão(s) competente(s), para fins de
registro e fiscalização.

d.5. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, o fiscal do
contrato comunicará ao gestor do contrato, que deverá oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
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d.6. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o fiscal do
contrato comunicará ao gestor do contrato, que deverá oficiar ao Ministério da Economia.

d.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

d.8. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

d.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá
verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado à
Seção de Finanças/Secretaria Administrativa.

d.10. Além das disposições acima citadas, o fiscal do contrato deverá observar, ainda, as seguintes
diretrizes:

e) Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada):

e.1. Deve ser elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá informações sobre
todos os empregados terceirizados que prestam serviços ao Fiscal do Contrato, com os seguintes dados:
nome completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios
recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte e auxílio-alimentação), horário de trabalho,
férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas; A fiscalização das Carteiras de Trabalho e
Previdência Social (CTPS). Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados devem ser conferidas,
a fim de que se possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas
pela empresa e pelo empregado. Devem ser observadas, com especial atenção, a data de início do contrato
de trabalho, a função exercida, a remuneração (corretamente discriminada em salário-base, adicionais e
gratificações), além de demais eventuais alterações dos contratos de trabalho;

e.2. O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo;

e.3. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de
Trabalho da Categoria (CCT);

e.4. Devem ser consultadas as obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas.

f) Fiscalização Mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura):

f.1. Deve ser feita a retenção da contribuição previdenciária no valor de 11% (onze por cento) sobre o
valor da fatura e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço (ISS, IR, etc.);

f.2. Devem ser verificadas as certidões de regularidade fiscal da empresa;

f.3. Analisar o documento de atesto de frequência diária elaborado por um dos fiscais de contrato.

f.4. Fiscalização Procedimental:

f.5. Observar a data-base da categoria prevista na CCT. Os reajustes dos empregados devem ser
obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos, devendo ser verificada pelo
gestor do contrato a necessidade de se proceder à repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade
de solicitação da contratada;

f.6. Certificar-se de que a empresa esteja concedendo férias e licenças aos empregados, cumprindo
observância à legislação pertinente; acidentária).

f.7. Certificar-se de que a empresa respeita a estabilidade provisória de seus empregados (cipeiro, gestante,
e estabilidade).

f.8. Certificar-se, periodicamente, de que a empresa está quite com a Contribuição Patronal e FGTS dos
empregados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS
SERVIÇOS:
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12.1. O recebimento provisório será realizado pelos fiscais de contrato (podendo ser apenas um deles), em
até 10 dias após a solicitação de pagamento e entrega de documentos, por intermédio da elaboração de
relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor de contrato, que realizará o recebimento definitivo.

12.2. Após o recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

12.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

12.4. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo às seguintes diretrizes:

12.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização do
contrato e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

12.4.2. Emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;

12.4.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
12.5. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato redimensionado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PAGAMENTO:
13.1. Após recebimento definitivo dos serviços, no prazo de 5 dias, o fiscal do contrato deve instruir o
processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os demais documentos comprobatórios da prestação
dos serviços e encaminhar para o setor competente para pagamento.

13.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 25 (vinte e cinco) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

13.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor:

13.4.1. Deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

13.4.2. O prazo do item 13.4.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
Administração;

13.4.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

13.4.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada à contratada
a ampla defesa, observando os critérios do “ANEXO IV - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE
RESULTADO” do Termo de Referência.
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13.4.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual;

13.4.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.4.6.1. O prazo de validade;

13.4.6.2. A data da emissão;

13.4.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

13.4.6.4. O período de prestação dos serviços;

13.4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I =
Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

13.5. O fluxo de medição e pagamento obedecerá ao fluxograma previsto no Anexo IV-A.

13.6. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à Contratada
a abertura de Processo Administrativo de Pagamento, a ser realizada por meio de processo
eletrônico através do Sistema Eletrônico Informações – SEI. Para tanto, é necessário o cadastro de
usuário das empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de pagamento no
s i t e https://prodater.pmt.pi.gov.br/processoeletronico/, sob orientação e acompanhamento da
PRODATER, pelo número 3215-7592, email: processoeletronico@pmt.pi.gov.br.
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:
14.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são
obrigações da Contratante:

14.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços dentro
das normas neste contrato;

14.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor ou comissão especialmente designada e
documentar as ocorrências havidas;

14.1.3. Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para a guarda de uniforme e outros
pertences necessários ao

bom desempenho dos serviços;

14.1.4. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, mediante apresentação da nota fiscal,
depois de constatado o cumprimento das obrigações da Contratada;

14.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio do fiscal do contrato, que anotará em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos;

14.1.6. Atestar as notas fiscais correspondentes por meio do fiscal do contrato;

14.1.7. Notificar, por escrito, à Contratada qualquer ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo de sua correção, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas
neste Contrato;

14.1.8. Aplicar as penalidades e multas à Contratada, mediante o devido processo legal, garantido a ampla
defesa e o

contraditório;

14.1.9. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial,
aplicação de sanções,
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alterações e repactuações do contrato;

14.1.10. Verificar, por meio do fiscal administrativo, a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos
trabalhistas dos empregados da Contratada, antes de efetuar os pagamentos devidos;

14.1.11. Suspender o pagamento da nota fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte
da empresa contratada, até que essa efetue a devida regularização;

14.1.12. Atender às demais obrigações constantes do Edital, Termo de Referência, Proposta Comercial,
Contrato e Nota de Empenho.

14.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
14.2.1. A prestação dos serviços a serem contratados deverá ser implantada em no máximo 15 (quinze)
dias, contados a partir da assinatura do contrato, devendo a nova contratada informar, em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido neste
documento.

14.2.2. Fornecer os uniformes previstos no anexo do termo de referência completos e padronizados à mão
de obra envolvida a partir do início da execução dos serviços, de modo que todos executem suas
atividades devidamente trajados;

14.2.3. Os custos dos uniformes não poderão ser repassados a seus funcionários e deverão ser fornecidos
na quantidade e prazo estabelecidos, ou em prazo menor quando a fiscalização do contrato,
justificadamente, assim o exigir.

14.2.4. Fornecer equipamentos de proteção individual ao trabalhador, conforme normas e regulamentos
específicos da medicina e segurança do trabalho, mesmo os que não foram dispostos no termo de
referência, caso necessário.

14.2.5. Manter seu pessoal identificado com crachá, a cargo da Contratada, que deverá conter foto, nome e
sobrenome, empresa prestadora, bem como instruí-los a se apresentar ao trabalho obedecendo às regras de
higiene e asseio.

14.2.6. Manter seus empregados sob as normas disciplinares do Contratante, devendo providenciar a
substituição em caso de indisciplina, assegurado o contraditório e ampla defesa do empregado, que
ocorrerá no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

14.2.7. Recrutar, selecionar e encaminhar ao Contratante os empregados necessários à realização dos
serviços, tendo as funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho,
apresentando-os com pontualidade e assiduidade, de acordo com os horários fixados pelo fiscal de
contrato.

14.2.8. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de
seus empregados, sem custo para a Administração Municipal.

14.2.9. Orientar seus empregados para que não se ausentem dos prédios ou das instalações da Contratada,
portando volumes ou objetos, sem a devida autorização do Contratante.

14.2.10. Promover a anotação na CTPS de seus empregados quanto à data de admissão, função exercida,
remuneração e eventuais alterações e atualizações nos contratos de trabalho, devendo encaminhar à
fiscalização contratual cópia de todas as alterações, bem como do termo de rescisão, exames demissionais
e o que mais for necessário para comprovação de quitação de obrigações trabalhistas.

14.2.11. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências havidas, permitindo ao Contratante o acesso ao controle de frequência.

14.2.12. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do início da prestação dos serviços, junto ao
INSS, senha para os empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela
internet.

14.2.13. Pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, até o 5º dia útil do mês subsequente ao
vencido (art. 459 da CLT), o pagamento dos salários dos seus empregados utilizados diretamente na
prestação dos serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a
conferência do pagamento pelos fiscais do Contratante.

14.2.14. Fornecer aos seus funcionários até o último dia útil do mês que antecede ao mês de sua
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competência, os vales- transporte, auxílio-alimentação/refeição e qualquer outro benefício que se torne
necessário ao bom e completo desempenho de suas atividades.

14.2.15. Os salários dos funcionários, bem como os demais benefícios, não poderão ser inferiores aos
estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho, Dissídio ou Acordo do sindicato ao qual a Contratada
ou os profissionais estejam vinculados.

14.2.16. Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo
pagamento de salários, vale-transporte, auxílio-refeição/alimentação e todas as demais vantagens,
recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais.

14.2.17. Substituir, sempre que necessário ou quando exigido pela Contratante por ato formal que deverá
constar nos autos do processo de gestão do contrato, qualquer funcionário cuja atuação, permanência ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao
interesse do serviço público, ou ainda, incompatível com o exercício da função que lhe foi atribuída.

14.2.18. Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços sem interrupção que
seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, faltas ao serviço, demissão e outros casos análogos,
obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente e observada a necessidade de substituição
detalhada no “ANEXO XI - INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA PLANILHA DE CUSTOS
E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS” do termo de referência.

14.2.19. Registrar e controlar diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
ocorrências havidas, repondo o funcionário em caso exposto no item anterior, sob pena de desconto no
faturamento mensal o valor correspondente ao número de dias não atendidos pelos serviços contratados.

14.2.20. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a
execução deste contrato, ainda que aconteça em dependência da Contratante.

14.2.21. Comprovar o cumprimento de todas as suas obrigações trabalhistas e sociais mensalmente e
devidamente organizadas e detalhadas através de planilhas ou equivalentes, de forma objetiva e clara,
assim como enviá-las ao fiscal de contrato quando solicitado, evitando sempre informações alheias ao
referido objeto.

14.2.22. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ao
Contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

14.2.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os
danos causados, comprovadamente, por seus funcionários.

14.2.24. Designar um preposto, na data de início da vigência do contrato, aceito pela Contratante, para
orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da Contratante, solicitando as
providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as
reclamações daquele e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas
detectadas, conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93.

14.2.25. Orientar o preposto quanto a suas responsabilidades:

14.2.25.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua
realização;

14.2.25.2. Cumprir e fazer cumprir as diretrizes da contratante, segundo determinação do Fiscal de
Contrato, dentro dos limites

do contrato;

14.2.25.3. Reportar-se ao Fiscal de Contrato, quando necessário, adotando as providências pertinentes para
a correção das

falhas detectadas;

14.2.25.4. Receber as observações do Fiscal de Contrato, relativamente ao desempenho das atividades, e
identificar as necessidades de treinamento e adequação da mão de obra;

14.2.25.5. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão dos serviços, para uma
operação correta e eficaz, realizando os serviços com meticulosidade e constância, mantendo sempre em
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perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços;

14.2.25.6. Fazer com que os usuários dos serviços recebam tratamento adequado, respeitoso e atencioso;

14.2.25.7. Acompanhar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, registrando
as ocorrências havidas;

14.2.25.8.Inspecionar a execução dos serviços;

14.2.25.9. Fornecer número telefônico fixo ou móvel, fax e e-mail institucional, objetivando a
comunicação rápida no que tange aos serviços contratados;

14.2.25.10. Orientar o profissional ocupante do posto de trabalho quanto à responsabilidade pelo zelo e
pela conservação do uniforme; e

14.2.25.11. Demais responsabilidades para melhor atendimento dos serviços contratados.

14.2.26. Orientar e instruir os seus empregados, quanto a:

14.2.26.1.Não manusear aparelho celular pessoal durante a execução do serviço;

14.2.26.2.Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada na prestação de serviços;

14.2.26.3.Dar ciência ao Fiscal do Contrato de todas as ocorrências no serviço;

14.2.26.4.Zelar pela preservação do patrimônio do Contratante;

14.2.26.5.Cumprir as normas e procedimentos vigentes no âmbito da Contratante;

14.2.26.6. Portar crachá de identificação, de acordo com as normas estabelecidas pelo contratante;

14.2.26.7. Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito, procurando atender ao
público e aos servidores do contratante com atenção e presteza;

14.2.26.8. Usar o telefone somente a serviço, não realizando interurbanos e nem aceitando ligações a
cobrar;

14.2.26.9. Assumir o Posto no horário regulamentar já uniformizado e identificado para o desempenho de
suas atribuições; 16.2.27.10. Não abordar autoridade ou servidores de outras áreas, para tratar de assuntos
particulares; e

14.2.26.10. Demais orientações para o melhor desempenho da atividade contratada.

14.2.27. Apresentar ao Contratante relatório técnico mensal, constando relações nominais de licenças,
faltas e substituições se houver, escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos,
quando for necessário, de forma clara, objetiva e individualizada.

14.2.28. Protocolizar o processo de pagamento mensal, nos moldes deste Contrato, evitando sempre
informações alheias ao referido objeto, de forma a elucidar o processo.

14.2.29. Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento aos seus
empregados, acidentados ou de mal súbito, por meio de seu preposto.

14.2.30. Utilizar os equipamentos e as instalações cedidas pelo Contratante, exclusivamente, no
cumprimento do objeto pactuado, correndo às suas expensas a conservação, guarda e manutenção.

14.2.31. Repor, com qualificação idêntica ou semelhante, o bem patrimonial desaparecido ou com defeito
insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção, que esteja sob sua guarda e
responsabilidade.

14.2.32. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.2.33. Sujeitar-se à fiscalização do contrato, para acompanhamento de todas as etapas de execução,
prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

14.2.34. Comunicar, verbal e imediatamente, à fiscalização todas as ocorrências anormais verificadas na
execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzir a termo a comunicação verbal,
acrescentando todos os dados e circunstâncias julgados necessários aos esclarecimentos dos fatos.

14.2.35. Comunicar ao fiscal de contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações
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havidas no contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os documentos
comprobatórios da nova situação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
15.1. A Contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar boa execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão, garantida a defesa prévia ao contratado, ser
aplicadas as seguintes

sanções:

15.2.1. Nos casos de desempenho insuficiente e regular, além da glosa (retenção do pagamento), serão
aplicadas as sanções adicionais previstas no item Sanções Administrativas e Mecanismo de Cálculo do
“ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO” do termo de referência;

15.2.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, caso a empresa vincule a efetivação do
pagamento mensal dos salários, férias, vales transporte e refeição/alimentação dos profissionais ao
recebimento mensal do valor contratado com a Administração;

15.2.3. Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumulativamente, sobre o valor
da Nota Fiscal/Fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

15.2.4. Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, pela recusa
em assiná-lo, no prazo de 02 (dois) dias úteis, observada a prorrogação do prazo, após regularmente
convocado por escrito, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis.

15.2.5. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, referente ao mês em
que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência ou no
contrato para as quais não tenha sido definida sanção específica;

15.2.6. Em caso de reincidência, a multa a ser aplicada será o dobro do percentual aplicado anteriormente,
calculado sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura mensal, referente ao mês em que for constatado o novo
descumprimento contratual;

15.2.7. Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado,
por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), na hipótese de recusa injustificada da
CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data da assinatura
do Contrato, e/ou recompor o valor da garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após
regularmente notificada;

15.2.8. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual
por culpa da CONTRATADA;

15.2.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos termos do inciso III, do Artigo 87, da Lei
8.666/93;

15.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme
inciso IV do art. 87 da

Lei 8.666/93.

15.2.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em processo de acompanhamento da execução
e, no caso de

suspensão do direito de licitar, a contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízos das
multas previstas neste e demais cominações legais.

15.2.12. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar

Contrato N° 110/2023/SEMEC/PMT (8404138)         SEI 00044.015282/2023-98 / pg. 18



da data da notificação oficial por escrito. Se o valor da multa não for pago ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido poderá ser descontado da garantia contratual ou
realizada a cobrança administrativamente e/ou judicialmente.

15.2.13. Se a multa não for paga dentro do prazo estipulado, o Contratante irá notificar novamente a
empresa e enviar a guia de recolhimento com os valores devidamente atualizados pelo sistema financeiro
de débitos.

15.2.14. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao
Contratante, aquele será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa.

15.2.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Nacional nº
8.666/93 e na Lei Municipal nº 3.338/2004.

15.2.16. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

15.2.17. A critério da Contratante, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o
atraso for devidamente justificado pela contratada e aceito pelo fiscal de contrato.

15.2.18. O acúmulo de multas decorrentes das linhas 15.2.2 e 15.2.4 terá o limite máximo de 10% do valor
da Nota Fiscal/Fatura mensal referente ao mês em que for constatado o descumprimento da obrigação.

15.2.19. Ao atingir esse limite, caso a Contratada continue a praticar atos que ensejam a penalidade de
multa, poderá ser configurada a inexecução total do contrato, que implicará na sua rescisão unilateral por
culpa da Contratada, com incidência da penalidade prevista no item 17.2.7.

15.2.20. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

15.2.21. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 e 15.2.9 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente
com as de multa, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados.

15.2.22. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

15.2.23. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

15.2.24. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR.

15.2.25. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.2.26. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SURT - Sistema Único de Registro
Cadastral do Município de Teresina, consoante Decreto Municipal nº 9.176, de 2 de fevereiro de 2009.

15.2.27. Caracteriza-se como falta gravíssima, compreendida como falha na execução do Contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio- alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
Contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e
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contratar com a Prefeitura Municipal de Teresina.

15.2.28. Os demais casos que poderão ensejar a rescisão unilateral do Contrato, na forma do item anterior,
estão objetivamente previstos no “ANEXO IV - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO ”
do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FUNCIONALIDADE DA SOLUÇÃO TECNOLÓGICA:
16.1. A solução tecnológica deve contemplar funcionalidades de cadastro, registro e armazenamento de
dados, informações e documentos relativos ao contrato, aos empregados, às ocorrências havidas durante a
execução contratual e do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive
FGTS, pela contratada, possibilitando a realização de consultas e a emissão de relatórios que otimizem e
facilitem a gestão e fiscalização da execução do serviço pelo contratante.

16.2. As funcionalidades de cadastro, registro e armazenamento de dados, informações e documentos da
solução tecnológica deverão ter como base os esquemas abaixo apresentados, de forma a contemplar o
necessário cumprimento das regras estabelecidas para a gestão e fiscalização da execução da prestação de
serviços objeto da licitação especificada neste Contrato:

A. Contrato

¬ Número;

¬ Data de assinatura;

¬ Data de início da vigência;

¬ Data final da vigência;

¬ Data de início da execução;

¬ Data de início de apostilamento;

¬ Data final de apostilamento;

¬ Data de início de aditivo;

¬ Data final de aditivo.

B. Unidades do contratante

¬ Código;

¬ Nome;

¬ Sigla.

C. Perfis de acesso

¬ Código;

¬ Nome (Gestor do Contrato, Fiscal Administrativo, Fiscal Técnico, Fiscal Setorial, Apoio Fiscalização,
Servidor).

D. Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo de Trabalho ou Dissídio Coletivo de Trabalho

¬ CNPJ da entidade sindical da contratada;

¬ Nome da entidade sindical da contratada;

¬ CNPJ da entidade sindical dos empregados;

¬ Nome da entidade sindical dos empregados;

¬ Tipo de documento (ACT, CCT ou DCT);

¬ Data de início da vigência;

¬ Data final da vigência do; número do registro;

¬ Data de início da vigência de aditivo;
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¬ Data final da vigência de aditivo;

¬ Número de registro do aditivo.

E. Tipos de alocação de empregados

¬ Código;

¬ Nome (efetiva ou substituição).

F. Tipos de contrato

¬ Código;

¬ Nome (padrão ou MP nº 905, de 2019).

G. Cargos dos empregados

¬ Código;

¬ Nome;

¬ Jornada de trabalho semanal;

¬ Valor do salário;

¬ Data de início da vigência do valor do salário;

¬ Código CBO.

H. Benefícios dos empregados

¬ Código;

¬ Nome;

¬ Valor;

¬ Data de início de vigência do valor.

I. Exames médicos

¬ Código;

¬ Nome (admissional, periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissional).

J. Ocorrência de frequência

¬ Código;

¬ Nome (atraso ou saída antecipada, horas extras, faltas, e os afastamentos legais, tais como licença
médica, licença- maternidade, doação de sangue, férias).

K. Representantes do contratante

¬ CPF;

¬ Nome;

¬ E-mail corporativo do servidor (extensões edu.br, gov.br e mil.br);

¬ Código do perfil de acesso;

¬ Data de início da vigência do perfil de acesso.

L. Senhas

¬ CPF do servidor (login);

¬ Senha, de forma criptografada;

¬ Data de início da vigência.

M. Empregados

¬ Nome;

¬ CPF;
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¬ Carteira de Identidade;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem da carteira de identidade;

¬ CTPS;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem da CTPS (páginas de identificação e do contrato de trabalho com a
contratada);

¬ Endereço completo, com CEP;

¬ Data de vigência do endereço;

¬ Tipo de contrato;

¬ Data de admissão;

¬ Data de demissão;

¬ Código do cargo;

¬ Data de vigência do cargo;

¬ Data de início da alocação;

¬ Data final da alocação;

¬ Código da unidade de alocação;

¬ Hora de início do horário de trabalho;

¬ Hora de início do intervalo para repouso e alimentação;

¬ Hora final do intervalo para repouso e alimentação;

¬ Hora final do horário de trabalho;

¬ Indicador pessoa reabilitada ou com deficiência;

¬ Indicador pessoa presa ou egressa do sistema prisional.

N. Frequência dos empregados;

¬ CPF;

¬ Data;

¬ Código da ocorrência de frequência; quantidade de minutos, nos casos de atrasos ou saídas antecipadas e
horas extras;

¬ CPF do empregado substituto, nos casos exigidos;

¬ Arquivo eletrônico com os registros das frequências.

O. Compensação de horas extras dos empregados

¬ CPF;

¬ Mês e ano;

¬ Saldo do mês anterior (em minutos);

¬ Quantidade compensado no mês (em minutos);

¬ Quantidade realizada no mês (em minutos);

¬ Saldo do mês atual (em minutos).

P. Exames médicos dos empregados

¬ CPF;

¬ Código do tipo de exame e respectivo arquivo eletrônico com a imagem do

¬ Documento comprobatório;

¬ Data de início da vigência;
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¬ Data final da vigência, observadas as disposições do PCMSO estabelecido pela NR 7.

Q. Férias dos empregados

¬ CPF;

¬ Data de início do período aquisitivo;

¬ Data final do período aquisitivo;

¬ Data de início das férias;

¬ Data final das férias;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do aviso de férias;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do recibo do pagamento de férias.

R. Pagamento de salário dos empregados

¬ CPF;

¬ Mês e ano;

¬ Data do pagamento;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do recibo de pagamento.

S. Pagamento de 13º salário dos empregados

¬ CPF;

¬ Mês e ano;

¬ Data do pagamento;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do recibo de pagamento.

T. Opções de não recebimento de vale-transporte pelos empregados CPF;

¬ Data de início da opção;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do documento de opção;

¬ Data final da opção;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do documento de cancelamento da opção.

U. Concessão dos benefícios aos empregados

¬ CPF;

¬ Mês e ano;

¬ Código data da concessão;

¬ Arquivo eletrônico com a imagem do recibo da concessão do benefício.

V. Pagamento de rescisão dos empregados

¬ CPF;

¬ Data do pagamento;

¬ Arquivo eletrônico com as imagens do termo de rescisão.

W. Recolhimento de contribuições previdenciárias e sociais, inclusive FGTS

¬ Mês e ano;

¬ Data de pagamento;

¬ Arquivos eletrônicos com a imagem dos respectivos comprovantes de recolhimento.

X. Resumo geral de pagamento dos empregados, correspondente a relatório em meio eletrônico e formato
XLS, com discriminação completa e detalhada de todas as despesas da contratante com os empregados no
mês:
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¬ Mês e ano;

¬ CPF;

¬ Nome;

¬ Tipo de contrato;

¬ Tipo de alocação;

¬ Quantidade de dias de alocação;

¬ Quantidade de dias descontados, incluído o repouso semanal remunerado;

¬ Quantidade de atrasos e saídas antecipadas descontadas (em minutos);

¬ Valor do salário;

¬ Valor dos benefícios (discriminando cada um deles);

¬ Valor das verbas referentes a férias, 13º salário e rescisões de contrato de Trabalho, discriminando cada
uma das parcelas;

¬ Valor das contribuições previdenciárias e sociais, inclusive FGTS, discriminando cada uma das parcelas;

¬ Valor discriminado das demais despesas com cada empregado apresentada na proposta da contratada;

¬ Somatório das despesas por empregado;

¬ Somatório das despesas geral, por parcela.

Y. Substituições definitivas de empregados

¬ CPF do representante da contratante;

¬ Data e hora da solicitação;

¬ CPF do empregado a ser substituído;

¬ CPF do representante da contratada;

¬ Data e hora da efetivação da substituição;

¬ CPF do empregado substituto.

Z. Substituições temporárias de empregados

¬ CPF do empregado a ser substituído;

¬ Data início do período de substituição;

¬ Data fim do período de substituição;

¬ CPF do representante da contratada;

¬ Data e hora da efetivação da substituição;

¬ CPF do empregado substituto.

AA. Ocorrências relacionadas à execução dos serviços

¬ Código identificador da ocorrência;

¬ Data e hora de cadastramento da ocorrência;

¬ Indicador da origem da ocorrência (contratada ou contratante);

¬ CPF do representante da contratada ou do contratante responsável pelo Cadastramento da ocorrência;

¬ Descrição da ocorrência, com possibilidade de anexação de arquivos eletrônicos;

¬ Data e hora da manifestação do representante da contratada (pode se repetir diversas vezes);

¬ Descrição da manifestação do representante da contratada, com possibilidade de anexação de arquivos
eletrônicos;

¬ Data e hora da manifestação do representante do contratante (pode se repetir diversas vezes);
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¬ Descrição da manifestação do representante da contratante, com possibilidade de anexação de arquivos
eletrônicos;

¬ Data e hora de finalização da ocorrência;

¬ Indicador de origem da finalização da ocorrência (contratada ou contratante);

¬ CPF do representante da contratada ou do contratante responsável pelo Cadastramento da finalização da
ocorrência.

16.3. A solução tecnológica deverá possibilitar consultas e emissão de relatórios, no formato PDF e XLS,
com dados, informações e documentos cadastrados, registrados e armazenados, visando otimizar o
desenvolvimento das atividades de gestão e fiscalização contratual, sendo os leiautes das telas
apresentados pelo contratante no dia da assinatura do contrato, até o máximo de 15 para consultas e 15
para relatórios, de modo a serem considerados no plano de testes a ser apresentado pela contratada.

16.4. A solução tecnológica deverá estar disponível para acesso via aplicação web e/ou aplicativo mobile,
em regime contínuo, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

16.5. As manutenções na solução tecnológica devem ser previamente programadas e comunicadas ao
contratante, com antecedência mínima de 3 dias úteis, devendo ser informado se haverá interrupção do seu
funcionamento.

16.6. A contratada deverá programar as manutenções da solução tecnológica para os horários de menor
impacto nas atividades dela dependentes.

16.7. A contratada deverá manter o contratante informado da liberação de novos releases e versões, bem
como fornecer manual ou cartilha de orientação para utilização da solução tecnológica, seja via aplicação
web ou aplicativo mobile.

16.8. A contratada, durante a execução contratual, poderá introduzir modificações na solução tecnológica,
sem ônus para opresem contratante, desde que consideradas necessárias ou que otimizem o seu
funcionamento, observadas as disposições estabelecidas neste Contrato.

16.9. Se constatada inconsistência ou deficiência de desempenho da solução tecnológica, tal como
indisponibilidade ou mau funcionamento de uma ou mais funcionalidades, a contratada, sem ônus para o
contratante, será responsável pelo diagnóstico e correção, no prazo máximo de 24h, contadas da
formalização da comunicação.

16.10. As funcionalidades da solução tecnológica acima especificadas devem ser associadas a cada um dos
perfis de acesso, observadas as atividades por eles desenvolvidas.

16.11. A contratada deverá permitir o acesso simultâneo à solução tecnológica, seja via aplicação web ou
aplicativo mobile, por até 10 servidores do contratante.

16.12. A contratada deverá garantir o backup diário das informações da solução tecnológica.

16.13. Considerando que já se encontra em vigência a Lei n. º 13.709/18, Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD), a solução tecnológica deverá estar coerente com tal normativa, observando no tratamento dos
dados pessoais, pessoa física e pessoa jurídica, a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ANTIFRAUDE E CORRUPÇÃO:
17.1. Para os propósitos desta seção, devem ser evitadas e inibidas as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar, causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

17.2. O Contratado, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente
indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros
relacionados à execução do contrato.

17.2.1. “Prática obstrutiva”:

17.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, considera-se também como prática atentatória ao mais alto padrão de ética:

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de
prática prevista no item 17.1.;

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

17.2.3. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da
pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da
execução do contrato financiado, por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE:
18.1. A Contratante, quando couber, deverá:

18.1.1. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:
19.1. O Contrato poderá ser alterado e/ou prorrogado nos casos previstos na Lei 8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE e de acordo com a CONTRATADA nos casos previstos do art. 65, II da
Lei Federal 8.666/93.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES:
20.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme art. 65 da Lei 8.666/93, nos
seguintes casos:

20.1.1. Unilateralmente pela Administração;

20.1.2. Quando houver modificação para melhor adequação técnica;

20.1.3. Quando necessária à modificação contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO:
21.1. Fica vedada a subcontratação do presente objeto.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
22.1. A Administração possui as seguintes prerrogativas contratuais:
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a) modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do contratado;

b) rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8666/93;

c) fiscalizar-lhes a execução;

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

e) nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo.

e.1) as cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser
alteradas sem prévia concordância do contratado.

e.2) na hipótese do inciso I do artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas
para que se mantenha o equilíbrio contratual.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL:
23.1.O presente Contrato poderá ser rescindido:

23.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

23.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e
ampla defesa.

23.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

23.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

23.4.3. Indenizações e multas.

23.4.4.O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e
escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto nº
9.507, de 2018).

23.5. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da
IN SEGES/MP nº 05/2017).

23.6. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

23.6.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos
prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e

23.6.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

23.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA
no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

23.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
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23.8.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a
ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

23.8.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração,
nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei nº 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor
da CONTRATADA decorrentes do contrato.

23.9.O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art.
5º do Decreto nº 9.507, de 2018.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO:

24.1. As obrigações do Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias à vontade,
controle e ação das partes, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil,
desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO
CONTRATO:
25.1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pela Lei nº 8.666/93 e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e
as disposições de direito privado, bem como as demais leis específicas de acordo com os serviços.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES:
26.1. É vedado à CONTRATADA:

26.1.1. Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira;

26.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO:
27.1. Integram o presente contrato e a eles são remissivos, o EDITAL e seus anexos, a (s) proposta (s) de
Preços e seus Anexos, apresentados pela CONTRATADA, a Ata de Registro de Preços e seus anexos,
estando ainda este Contrato vinculado ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 151/2022 /SEMA/PMT-2°
RELANÇAMENTO, às Leis n° 8.666/93 e 10.520/02.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO:
28.1. A CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente à assinatura deste contrato,
providenciará a sua publicação, no Diário Oficial do Município (DOM) e no Diário Oficial da União
(DOU), visando garantir, a eficácia do ato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
29.1. Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da Prefeitura Municipal de Teresina,
por meio da Procuradoria Geral do Município – PGM – e resolvidos de conformidade com o preceituado
na Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 9.177 de 02/02/2009 e subsidiariamente pela Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais legislação vigente.

29.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina-PI, para dirimir litígios resultantes deste Contrato.
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ANEXO ÚNICO

CONTRATO N° 110/2023/SEMEC/PMT

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2023/SEMA/PMT

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 151/2022/SEMA/PMT-2° RELANÇAMENTO

PROCESSO LICITATÓRIO N° 00042.002151/2021-12/SEMA/PMT 

  

LOTE 03

ITEM DESCRIÇÃO

QUANTIDADE
DE
FUNCIONÁRIOS
POR POSTO

UNID. QUANTIDADE
TOTAL DE

EMPREGADOS

VALOR
POR

POSTO

VALOR
UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
TOTAL
ANUAL

03.1 Motorista de
veículo leve

1   POSTO    10 R$
3.915,13

R$
39.151,30

R$
469.815,60

03.2 Motorista de
veículo
pesado

1 POSTO 35 R$
4.468,12

R$
156.384,20

R$
1.876.610,40

03.3 Motorista de
veículo leve
noturno

1 POSTO 10 R$
4.558,10

R$
45.581,00

R$
546.972,00

03.4 Motoboy 1 POSTO 15 R$
4.769,91

R$
71.548,65

R$
858.583,80

VALOR TOTAL MENSAL DO CONTRATO
..............................................................................................................................R$ 312.665,15

(Trezentos e doze mil e seiscentos e sessenta e cinco reais e quinze centavos).

VALOR TOTAL ANUAL DO
CONTRATO.......................................................................................................................R$ 3.751.981,80
(Três milhões e setecentos e cinquenta e um mil e novecentos e oitenta e um reais e oitenta centavos).
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(Assinado Eletronicamente)

PROF. DR. NOUGA CARDOSO BATISTA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC/PMT 

 

 

(Assinado Eletronicamente)

ELICLEIDE CAMPÊLO BASTOS RIBEIRO

MEGA ON SOLUÇÕES LTDA

 

Documento assinado eletronicamente por Nouga Cardoso Batista, Secretário Municipal de
Educação, em 06/11/2023, às 10:02, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

Documento assinado eletronicamente por ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO , Cidadã, em
06/11/2023, às 15:11, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 8404138 e o
código CRC 72B6EB83.

Referência: Processo nº 00044.015282/2023-98 SEI nº 8404138

Rua Areolino de Abreu, 1507 - Bairro Centro - - CEP 64000-180 - Teresina - PI
  - http://www.semec.teresina.pi.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UR 
CNPJ/MF: 06,985.832./000 1-90 

Praça Deputado Sebastião Leal, 2, - Centro - Uruçuif    

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021 - SRP 
PROCESSO ABMINISTRATIVO Nº 5981/2021 

CONTRATO Nº 424/2022. 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS  CONTINUADOS | COM DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA QUE 
CELEHRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE URUCUI E 4 
EMPRESA MEGA ON SOLUÇÕES LTDA. 

Por estg urstrumento de contrato, de um lado o Município de Uruçui - PI, com sede abministrativa situada a 
Praça Dep. Sebastião Leal, 02 - Centro, Uruçui - PI, inserio no CNPUYME: 06.985.832/060 |-90, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO, brasiléiro, casado, 
médico. portador do CPF nº 050071433-9), de om em diante designado simplesmente 
"CONTRATANTE", « a empresa, MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, sediada 4 RUA LISANDRO 
NOGUEIRA 1575, BAIRRO: CENTRO, na cidado de TERESINA, estado do PIAUÍ, inscrita no CNPJ 
sob o nº” M6675.963/0M0)149, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelola) Sr(a) 
ELICLEIDE CAMPÉLO LIMA, brasileiro(a). portador(a) da cameira de identidade nº 2.305.668 SS P- 
PL, insento(a) no CPF sob on” 1415,092.223-82, residente e donticiliado(a) na cidado de TERESINA- 
PIAUL, tcim, entre si, ajustado v presente contrato decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021 - 
SRP, subnictendo-se as partes às disposições constantes Lei Federal nº 100820 e subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8,666/1993, suas alicraçães, Decreto n.º 10/024/2019. Decreto Municipal nº 93/2020 do 
19/022070, Decreto Municipal nº” 005/2057 de 02/01/2017 pela Lei Complementar 123/2006, suas 
alterações cas cláusulas e condições seguintes: | 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO o 
Lt Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados com 

dedicação exclusiva de mão-de-obra terceirizada, em conformidade com as quantidades 
especificações contidas na planilha abaixo: 

  

  

    

  

  
  

       
  

  

  

   

  

        

  

  

            

o mo CO Judo 6 [2 | rs saga) RS LISHIS O. 
09. | ALXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM | 5 g 

ns AP: DIE INSA PUB DE E ua RS ARSGAI| RS 1929655 
2! |ELETRICISEA | 2 À ! 4 RS 4JoLot! R$ 1WlgGAaS 
da |ENCARREGANORISCALDESERVIÇOS | 2 | | | 2 | p$aMa26[ HS 6606 
87 | MARCENEIRO Md ! 2 | R$278565| RE 24710 
28 MECANICO ! a R$ 374565) R$ sas 
Eis MOTORISTA COM PERICULOSIDADE | » + R$ 4.750,01 RS 19.000,44 
Dm PARTOS TA VELO IENAS A Bo lt ho R$ J7BR6S | R$ DRIS 

[32 MOTORISTA VI SPESADOS | 5 4 Mi 1 BS 400593] R£ 40,95630 
a OPERADOR DE REBÇALHIRA SUE CLS das a Legs | Rs. e stm82| 
  

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UR 
CNPUME: 06.985.832./0001-90 ; 
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E TRABALHO VAR CONTINUAR 

7 |ciPPRADORDEMAQUINAS [8 a Les asno [rs 1720812 
38 | prDREMO x ! O ts 378578 | 88 m8S750 

38 LeiNTOR I Voto A | RS VISTA] RS IS TIADO 
3 T F 

4! | SERVENTE DE PEDREIRO tá 2 Mo SM IJ R$ 230326] R$ 6408520 

42 (TRATO! O, [SRS 430227] R$ 129064 
CABO | vigia DIURNO. ev MR O RE 30520 | R$ SIGNAL 

44 | NEOLA NOULANO y ? PBS SBBOVO | RE 2740042 

Ud ALI IAR ADMINISTRATIVO 2 3 15d RO | R$ 130325) R$ 6600520 

5 | AUXILIAR LADORATÓRIO Ab 5 + R$ 28593] R$ 2115586 

di |RECERCIOMISTA ia 6 R$ 130326] R$ a 

TOTAL 7. “o 1 tom | | R$ SH quo do               
t> Fica fazendo parte deste contrato, independentemento de qualquer transcrição com perito 

conhecimento de qualquer transcrição com perfeito conhecimento das partes contratantes, o estado 

cdital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021 -SRP é seus anexos € a proposta comercial 

apresentada. 

1.3 As quantidades são apontadas por estimativa, podendo. nó entanto, ser modificadas para mais ou para 

menos. a critério da admimstração Pública Municipal, respeitados os mmires legais com repercussão 

na aii alteração do preço. para mais ou para menos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO EDA FORMA DE FORNECIMENTO: 

21. A forma de exceução do presente Contra po. sob O regime de eenifeitata por preço 
unitário, conforme dispesto na Ley nº acortosa, Ê 

    
22. A prestação daresçd por meio x pr de serviços da no e do contrato, devidamente 
destgnado para essa função (art. 67, Lei & 66603). 

23 O recebimento do objeto será realizado pelo gestor, em caráter definitiva, aplicando-se previsão do 
artigo 73, da Lei 8066/93. 4 prestação dos serviços deverá obedecer so disposto no edital, termo de 
referência é proposta bem como ser acompanhado pelo gestor do contrato, telefone para contanto 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3,1 Caberá a CONTRATADA além das cbngações previstas na Lei Vederal nº 10),320/2002, na Les 
Federal nº 8.6661 1992 É nos demais normabvos de regência, se obriga anda a contratada a! 

31.1 DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2 A Contratada dese cumprir todas as obrigações constanles no termo de referência € na sua proposta, 
assumindo exclusivamente scus os riscos q us despesas decorrentes da boa q perfeita execução do 
objeio e, aiuta 

b. Manter, durâmic toda a execução do contrato. em compatibilidade com. 34 obrigações assumidas. todas 
a condições de haty lroção s qualificação exigidas na Ioitação (On. 55, MW HI, Lei Botando 

c&  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 5 terceiros, por dolo ou culpa 
de seus empregados, ficando obrigada a promover a devida restauração c/ou o ressarcimento dos danos 
a preços alualizados. dentro de 30 (irmnta) dias contados & parir da comprovação de sua 
responsabilidade
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à M CONTRATANTE 
reserva-se o direito de descontar O valor do ressarcimento na fatura do mês 

«subsequente. caso à contratada não o faça dentro do prazo estipulado. 

se ACONTRATADA é oluigada à disponibilizar & manter atualizados: endereço eletrônico & comretal É 

iclefones para contato 

fo Comunicar uo gestor do contrato. por eagrito. NO prazo de US (cmeo) dias úicis, quasquer aligrações 

havidas no contrato social, durante U prazo de vigência do contrato, bem como apresentar OS 

documentos compr
obatórios da nova situação. 

Encaminhar qualquer solicitação dó ONTRATANTE por intermédio do gestor é dos fiscais do 

contrato, pre ferencialmento, por eseritole suleitar-se às orientações da fiscaliz “Soo da gestão. 

p É vedado a 0 ONTRATADA cauciondr OU utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras 

à É vedado à CONTRAT ADA roproduar, divulgar ou uúlizas, em beneficio próprio ou de terceiros, 

quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos SOMOS sem & 

consentimento prévio € por eserito do CONTRATANTE, 

y 

1  Elucidar quaisquer dúvidas de seus funcionános referentes no vinculo empregatício com acmpresa 

312 DOS DOC UMENTOS 

a A depender do documento. 4 fiscalização poderá solicitá-to um formato editável, conforme modelo à 

ser apresentado pela fiscalização 

b. Quando não solicitados de outra maneira, as documentos deverão ser encaminhados por meio 

eletrônico. conforme endereços eletrônicos informados pelo CONTRATANTE. 

e Os documentos deverão ser digitalizados em formato pdf o processados com reconhecimento óptico de 

caracteres, conforme imatruções intemas do sstema de processo agletrônico utilizado pelo 

CONTRATANTE. 
E edi 

d Caso seja de interesse da CONTRATANTE, & mesma podera solicitar 08 documentos onginais 

comprobatórios, a qualquer lempo.. 
RE am 

113 DOSERVIÇO 
di 

a Regtizar O serviço em perfeitas condições, conforms especificações, paso € bocal constantes teste 

Termo de Referência 
' É ear RR! 

b. Relatu ao CONTRATANTE, assim que ocorrem, irmcgularidades que impeçam. alterem ou retardem 

a exccução do guniratoobjeto, efetuando o registro da ocorrência com todos us dados € circunstências 

necessárias para esclarecimento, sem prejuizo da análise da administração o das sanções previstas. 

o. Indicar formalmente é preposto ao CONTRATANTE. ato dois dias após o início da cxocução do 

contrato, o qual devera manter, regularmente, contato com o gestor os fiscais do contrato 

q Eventual alicração do preposto € sus devida indicação deverá ser comunicada formalmente à 

CONTRATANTE, no prazo de dois dias do ocomdo 

344 DOS FUNCIONARIOS 

a E de inteira responsabilidade da enprosa CONTRATADA
 a relação desta para com sous Funcionários. 

melusivo no que conceme à compensação de horas, cmo controle deverá ser apresentado dO 

gestor/fiscal mensalmente, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade. 

b à CONTRATADA é responsável polos cncargos trabalhistas, previdenciários. fiscais c comerorais. 

pelos seguros de scidente E quaisquer ouuos encargos resultantes da prestação do serviço. 

e A CONTRATADA deve responsabilizar -se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus 

o quando cm Serviço, e seguir nigorasamente as normas regulamentadoras de segurança do 

ja) 

q 

Qnentar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de vumização dus senviçõs. 

dando ênfaso à economia no emprego As niatertais e à racionalização do água e energia elétrica. 
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e A CONTRATADA obriga-se a manter, nas dependências do CONTRATANTE, os funcienários 

identificados. mediante o uso de racha (som qualquer ônus adicional ao CONTRATANTE), é 

uniformizados do mancira condizente com o serviço, observando anda às normas mtertas da 

CONTRATANTE. 

£ A CONTRATADA responsabiliza-so pelo fomecimento de todos os equipamentos de segurmça 

proteção individual que ss fizerem necessários 4 execução do serviço. 

2. Os equpamentos de proteção individual (EPI) devem ter Certificado de Aprovação (CA), emitido poia 

Secretaria Espesial do Trabalho do Muustério da Economia. 

ho Manter quadro de empregados sempe em conformidade com 0 contrato, suprindo de imedinto a 

ausência do empregado. 

1 Observar o horário de trabalho estabelosido pelo CONTRATANTE, em conforandade com as leis 

trabalhistas. 
o Abster-se de executar atividades alheias dos objeivas previstos neste termo de referência, durante à 

periodo em que estiver prestando o serviço 

+. Pagar, até o 3º (quanto) dia úbil do mês subsequente vo vençido, os salários dos empregados, bem 

como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado. os 

comprovações respectivas. 

| E obrigação da CONTRATADA emitir Comunicação de Acidente de Trabalho LCAT). nos casos em 

que trabalhadores orem confirmados com 3 COVID-19 ou estiverem soh suspeita, nos termos do ar, 

169 da CLT, « nolificar ao Sistema Nacional de Agravos de Notificação Compulsória (SINAN) 

mA CONTRATADA não poderá exigir do funcionário a devolução dos uniformes usados 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 Caberá é CONTRATANTE: 

Alem das demais obrigações constantesna Iegislação pertinente, a Confralanio obriga-se a: 

a. Expedirordem deseniço. Ph It Pta Rae 

b Efoluar o pagamento mensal devido pola execução des serviços. desde que cumpridas pela 

CONTRATADA todas as informações c exigências consumios no contrato, neste terno de 

roferência € em seus anexos 
Aplicar as sanções, conformo previstas no contrata, edital 0 cm sena anexos, 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

Exercer a fiscalização dos serviços, por meio de servidores especialmente designados, nos termos 

do art. 67, da Lei nº, 8.606, de 21 do junho de 1992, anotar c registrar ocorrências, assim como 

notificar a CONTRATADA, quando necessário. 
E assegurar o livrs acesso dos empregados da CONTRATADA, no periodo de expediomic da 

E Municipal, desde que devidamente identificados. nos locais em que devam cxcoutar suas 

tarefas, 
Prestar todas as informações e esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado, que venham a ser 

solicitadas pela CONTRATADA, 

nº Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, de empregado da CONTRATADA 

que atrapalhar ou dificultar à fiscalização, que não seguir os padrões minimos de higiene & de boa 

apresentação na prestação de serviço, ou cuja conduta cstgja inedequada, a prtério da Preigitura 

Municipal. ficando o ônus da retirada por conta da CONTRATADA. 
+ Relscionar-se com 3 CONTRATADA exclusivamente por atensádio do encarregado, do preposto 

ou de representante autorizado da CONTRATADA 

1 Realizar. sé necessário. reuniões com o preposto'encarregado. visando aperfeiçear a prestação dos 

serviços, 

k  Exigir. à qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que enscjaram sua 

contratação, notadamente no tocante à qualificação econômico financeira 

o 
te

. 
à 

tm
 

. 

<
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E A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente comtrato/objeto, bem como por 

qualquer dano causado a turceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

propostos ou subordinados 

nm. Cuúsos onussos serão resolvidos pela administração do CONTRATANTE por imennédio do 

gestorfiscal do contrato, 

CLÁSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

51 Fica desde logo facultado do CONTRATANTE o direito de fiscalizar a execução dos serviços ara 

contratados, quando este julgar convomente, através de propostos ou de terceiros especialmente destacados. 

assegurado à cstes o livre acesso do local da prestação des serviços 

512 Será designado pela CONTRATANTE o Fiscal/Gestor do contrato que será responsavel pelo 

acompanhamento & Bacalização da sua exccução, anotando cm registro próprio as ocorrências relacionadas 

ao objeto do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos vbservados. 

5 13 Ao Fiscal compete acompanhar, liscalizar, conferir é avaliar à execução do Contrato e dos respectivos 

serviços « pendências que surgirem no curso de sua execução, detemuinando o que for necessário à 

regularização das faltas. ou problemas obsers ados. conforme prevé o art. 67, da Lei nº 8666/1003 e suas 

altorações posteriores, 

51.4 O Fiscal do presonte contrato será usta) Senhores: 

- ADÃO GONÇALVES DA SILVA — CPE Nº 032.787.203-00 

- IRISMAR FERREIRA LIMA — CPF Nº 151.050,473-20 
- JOSE RIBEIRO DA CRUZ JÚNIOR - CPF Nº 601648,893-37    

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

6.1 O Mumeipio de Uruçui/PI pagara os preços estabelecidos na nova proposta ajustada. 

52 Quando não solicitada de outra forma, 2 CONTRATADA deverá encamenhar, por mensagem 

cletrômca. conforme os endereços eletrônicos informados pelo CONTRATANTE, até o dia US do mês 

subsequente ao da prestação do serviço, nota fiscalfatura des serviços, emitida em 1 (uma) via. para 

fins de liquidação c pagamento. de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas retalivas a 

contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art 31 da Loi 8.212, de 1991 « alterações 

posteriores. 

5.3 Na caso de as Notas Fiscais/Faturas serem emitidas e entregues ao CONTRATANTE em datu posterior 

nana imputar-se-i à CONTRATADA O pagamento dos cventuzis encargos moratórios 

orrentes. 

64 No valor mensal du nota fiscal estão incluidas todas as despesas diretas e indireias necessárias à 

execução do objeto, meluindo o fornecimento de todos os materiais ( uniformes e EPI's), impostos, 

taxas. tributos c demiis encarzos. 

6.5 O atraso na apresentação. por parie da CONTRATADA. da fatura ou dos documentos exigidos como 

condição para pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de 

vencimento da obrigação da CONTRATANTE, 

“ 

| 
— BTRABALHO VM CONTINUAR
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8.6 O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o Li" (décimo) dia útil do atesto da nota fiscal pelo gestor do contrato. 

870 pagamento será feito por meio de depósito na conta-corrente da CONTRATADA, por moio de 
Ordem Bancária, 

6% Nenhum pagamemo será efetuado à CONTRATADA enquamo houver pendência de liquidação de obrigação [inunçera, em virtude de penalidade que lho tenha sido aplicada ou de inadimplemento contratual. fato que não muplicari direito a scréscimos de qualquer natureza no pagamento 

6.0 Assogura-se-á ao CONTRATANTE o dirslo de eleium glosas nos valores mensais, caso sejam verificados descumprimentos parciais às disposições deste instrumento. 
6.1 A CONTRATADA será oficializado sobre as razões que enscjaram a glosa & disporá de mé 5 (dois) dias úteis para manifestar-se acerça do desconto, 

911 Caso à CONTRATADA não se manifeste no prizo mencionada. realizar-se-á o desconto do glusa apresentado. 

6.12 Poderão ser deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores rolativos à multas o juros de mora de tributos é contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento cm atraso e imputarese-a à CONTRATADA à pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes. 

9.13 4 CONTRATADA fien obrigada a ressarcir 0 CONTRATANTE, casg este seja autuado pelos órgãos de fiscalização por ações ou omissões relativos às obrigações avençadas. 6,14 O velor do ressarcimento corresponderá no montante indicado na nutuação, que poderá ser glosado das faturas relativas aos serviços prestados a 

  

Quo att E dito us 

9.15 Antes de cada pagamento à contratada. será roalizada consulta vo SICAF para verhcar a manitenção das condições do habilitação exigidas no edital. 

9.16 Constatando-se, junto ao SICAF, à situação de imcgularndade da contratada, scrá providenciado sua notificação, por estrito, pary que, no prazo de 5 (cinco) dias meis. regularize sua situação vu, no niesmo prazo. apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual perodo. a eritério da contratante, 

6,17 Prevismente à emissão de nota de empenho € a cada pagamento. 2 Administração deverá realizar consulta no SICAF para identificar possivel susponsão temporária do participação cm licitação. no ármbito do órgão ou entidade, proibição de contraiar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas diretas. observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº à de Z6 de abnl do 28 

9.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da negularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de Pagamento à ser cfttuado, para que sejam acionados os ncior pertmentes e necessários para garantir à recebimento de seus créditos 
Sv4 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo cormespondente, assegurada à contratada a ampla defesa 
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6 2 Havendo a cfeuva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normálmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato. Cuso à contratada não regulariza sua situação junto ao SICAF 

52! Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 

de cconomisidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, cm qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante 

62) Nos casos do eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concomdo. de 

alguma fonua, para tanto, fica convencianado que u taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante. entre à data do vencimento « o cfetivo adimplemento da parcela, é caleulada mediano a 

aplicação da seguinte fórmula 
EM =Ix Nx VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios: 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efebye 

pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

[= Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

| = E Ce = UOUDIGASE 

(TX) , TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

523 A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a fazer o desconto na fatura & à pagamento direto 

dos salános e damas verbas trabalhistas a0s empregados alocados mas dependências do 

CONTRATANTE, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parts da 

CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuizo das sanções cabiveis 

034 Observados os demais documentos. previstos para pasamento, a últinia faturá do contrato somente 

será paga após a enirega das rescisões do contrato de trabalho, devidamentc homologadas pelo 

Sindicato da Categoria, quando for o caso. e acompanhadas des devidos comprovantes de pagamento, 

ou ainda, após a comprovação de remanejamento dos cmprégedos para outro tomador de serviços, 

caso não hajá norma em contrario. 

625 Atribui-se go presente contrato o valor mensal de R$ 588.096,46 (quinhentos e oitenta e oito mil, 

noventa é seis reais E quarenta € seis centavos), considerando os preços e as quantidades totais dos 

SELVIÇÕE. 

q26 As despesas decorrentes para a obtenção do objeto deste Contrato correrão à conta do seguinte 

Dotação Orçamentária: 

04 [32 0002 2040.0004 = Manutenção dos Serviços de Adaunistração Geral, 
3390.39.00 « Caros Serviços de Terceiros — Pessoa Juridico 
[0301 9012. 2197 0000 — Manutenção c Atendimento dos Serviços de Saude. 
3.2,90,39.00 - Quiros Serviços de Terceiros - Pessos Jurídico 
12 3610030 2205 - Ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 

3 391,39.00 - Qutros Serviços do Terceiros - Pessoa Jurídico 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO 
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71 Qeontrato terá vigência por 12 (doze) meses, contados à partir da data de sua assinatura. podondo a 
entório da Administração. ser prorrogado por iguais & sugessivos periodes, até o Limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inciso 1 da Lei 8666/1993, e desde que preenchidos os requisitos abaixo de forma simultânca & autorizado formalmente pela autoridade competente 

PA es serviços tenham sido prestados regulamente; 

712 a CONTRATADA não tenha punições de natureza pecuntária por três vezes ou mais no último ano 
cometa! 

a Administração amda tenha interesso na realização do sérVIÇO: 
valor do contrato permaneça sconomiicamente + antájoso para a Adnumistração, 

a CONTRATADA concorde com « prorrogação. 7
3
 =
 l 

Í 
I im

 
da

 
tos

 

72 Os serviços caracterizam-se como continnados uma vez que a falta ou anterrapção na sua prestação pode unpactar negativamente na qualidade. na capacidade luborstiva, nas condições propícias à execução das atividades dos colaboradores em peral, com consequente dao 49 intorosse publico. 
73 À Administração resorva-se q direito unilateral do, a qualquer momento, rescinde o Contralo. nos casos & formas previstas nos Art. 78 4 HO da lei E.66602 € alterações postsrtores. 

74 O presente Contrato também poderá sor rescindido, de comum acondo entre as partes. mediante previa nouficação escrita, com antecedência minima de 30 Urina) dias 

75 Havendo pendências c/ou trabalhos em execução, às partes definirão, através de um Termo de Encerramento de Contrato, as responsabilidades relativas à conclusão das pendências. 

CLALSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E RECURSOS | 
pai put o di a É A CONTRATADA ficárá sujeita às penalidades previstas: nas [tis nº 108202002 c É 666/1993 em casa de descumprimento do quaisquer das cláusulas ou condições do presente Contrato. 

Parágralo primeiro, Confomso disposto no ur. 49 do Deersio nº 100242019 É no Acórdão 754/2015 — TCU, a licitante que, dentro do prazo de validado de sua proposta negar-se a retirar q neta de empenho, deixar de assinar O temo de contrato quando exigido, deixar de entregar a documentação exigida para o cortame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar ua excoução do contrato, comportar-se de modo intdônco ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municimo. e, sé for O caso, será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 anos. sem prejuízo de multa de até 10% (dez por cento) do valor estimado para à contratação c demais cominações legais 

Parágrafo segundo. Uma vez iniciada a exocução dos serviços contratados, 4 sus prestação de forma incompleta ou cm desconfornidade com as condições avençadas poderá acarretar, além do previsto nós paragrafos anteriores desta Cláusula, resguardados os procedimentos legus pertinentes: 3) advertência; 
bi multa. a ser recolhida no prazo máximo de É [cinço) dias úteis. 3 contar da comunicação oficial. nas hipóteses previstas nos itens 20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS é 20,1 - TABELA DK PENALIDADES, ambos do Vermo de Referência - Anexo | do Edital: €) suspénsão temporária de participação ces tisiteção s impedimento de contratar com g Adininistração, por até 2 (dois) anos: 
d) declaração de indoncidade para hcitar ou contratar com a Adm inistração Pública enquanto perduranem os motivos determinantes da PUMIÇÃO OU Bló que seja promovida a reabilitação pergnto “ própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 

Bo ta!
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ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes após decormido o prazo da sanção aplicada com base 

na alinga ameror 

Parágrafo terceiro. No caso de não-recolhimento do valor da multa, dentro de 5 femco) dias 

meis a contar da data da mtimação para o pagamento, a importância será descontada da garantia prestada 

ou dos pagamentos a que fizes jus a CONTRATADA ou ajuizada a divida. consoante o É 9º doam R6c3 

[º do an 87 da Lei nº 8.566/1993, acrescida de juros moratórios de 10% (um por cento) ao mês 

Parágrafo quanto. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos IH 

etV do art 87. de Le nº 8666/1993 e a constantes do art 7º da Lor nº 10.520/2002, bem como a rescisão 

contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial dos Municipios do Piaui 

Parágrafo quinto. De acordo com o artigo 88. da Ler nº 8600/1073, sorão aplicadas às 

sanções previstas nos incisos HI é IV do artigo 87 da referida lei, à CONTRATADA ou aos profissionais 

que, em razão dos contratos regidos pela citada lei 
a) tenham sofrido condenação defimtiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais 

no recolhimento de quaisquer imbutos; 
bi lenham praticado atos ilteitos visando a frustrar es objeuvos do licitação. 

“) demonstrem não possuir idoncidade para contratar com a Administração cm virtude de 

atos teitos praticados 

Parágralo sexto. Da aplicação das ponas delimidas no 4 Ile no aro 87, da Ler nº 

4 666/1993, exceto para aquela defuuda no inciso IV, caberá recurso no prazo de BStemco! dias úteis da 

data de intunsação do ato. 

Parágrafo sétimo. No caso de declaração de inidoneidade, prevista no meiso [V, do as, 87, 
da Lei nº 8.666/1993, caberá podido de reconsideração à uulandade competente, no prazo de 11) (dez) dias 

úteis a contr da data de intimação do ato, podendo R reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação Ru ma Up Es 

Parágrafo ontavo. Na coinunicação da aplicação da penalidade de que trais q lleim antenor, 
serão informados o tome e a lotação da qutoridade que aplicou a sanção, bem como daquela competente 

pura decidir sobre O recurso, 

Parágralo nono. O recurso c o pedido de reconsideração deverão ser entregues, mediante 

recibo, no setor do protocolo do CONTRATANTE, localizado no edifício Adail Belmonte, situsdo no Setor 

de Adimmustração Federal Sul, Quadra 3 Lote 2, Brasika;/DF, nos dias úteis, das 13h às 17h 

Parágrafo dez. As penalidades previstas neste Edital são independentes entro si, podendo 

«er uplicudas isoladas ou, no caso de multa, cumulativamente, sem prejuízo de outtas medias cabíveis. 
garantida prévia defesa (ur. 87, $ 2º da Lei 8 665/1993) 

Parágralo ong. As multas aplicadas são deduzidas do valor do pagamento dendo qo 

hieianic vencedor, quando possivel, ou cobradas por via de procedimento extrajudicial ou guditial, 

conforme a caso, 

CLÁUSULA NONA - DAS INCLUSÕES E EXCLUSÕES 

25 A CONTRATADA fica corigada u meditar, nas mesmas condições previstas meste Comedia, 0x 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no seu objeto, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do contrutado., de acordo com q previsto no art. 65. da Lei nº E.666 de 1098
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1.1 As «npressões que excedam esse limite serão objeto de acordo celebrado entre as partes contratantes, 
na forma disposta no parágrafo 2º, inciso |, do arigo 65, do Les o 8.666/03 o suas postenores 
alte cmições 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DO CONTRATO 

HO, 1) contrato poderá ser repactuado. visando à adequação aus novos preços de. mercado, observado à 
uter regno minimo de um ano, a contar da data-base que estipular o salário vigente à época da 

apresentação da proposta, ou da da da úluma repaciuação. 

Parágrafo Primeiro. Os preços dos nsumos é materiais serão regpustados de acordo com a vartação do 
Indice Nacional de Preços so Consumidor Amplo — IPOA/IBGE, observado q inter reguo minimo de | 
tum) ano de deja da proposta. 

Parágralo segundo. À contratada, desde que já tenham sido preenchidos os requisitos cssgidos, podera 
exercer sou direito à repaçtuação ou reajuste dos proços até a data da prorrogação contratual! 
subsequente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

LILI A CONTRATADA devera manter-se, durante 4 vigência do Registro de Preços, em compatibilidade 
com ag condições de habilitação assumidas na licitação, renovando as respectivas certidões o 
enciminhando-as a Prefeitura Municipal de Urugui-Pl no prozo máximo de 48 (quarenta É oito) 
horas, à parur da solicitação das mesmas, É rh 

Pa!      [1,2 A recusa pera assinatura do Contrato deverá ser expressa e justificada pela CONTRATADA, para fins 
de análise pela CONTRATANTE. Caso as justificativas sgjam insubsistendes ou não scam aceitas 
pela CONTRATANTE, considerar-se-á o mesmo prazo da aceitação tácita, para todos os fins. 
nchasive aplicação das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO. As partes elegem do Foro da Comarca de Lruçui 
Estado do Piaui, com renúncia cxpressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as 
questões judiciais relativas ou resultantes do presente contrato 

E assim por haverem acordado, declaram ambas as pariçs aceitas todas as disposições estabelecidas nus 
cláusulas do presente contrato, bem como observar fislimente, firmando-o em (3 (três) vias de igual teor, 
para um só cferto, na presença das testemunhas abaixo assinados. 

Uruçur - PI, 13 de abnil de 2022, 

       
   MUNICÍPIO DE NRUÇUÍ-PI, 

FRANCISCO WAGNER PIRES COE 
CPF nº 050.071,433-91 

PREFEITO MUNICIPAL 

FuÊp 
EMPRESA CONTRATADA 

MEGA ON SOLUÇÕES LTDA 

HO
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 035/2022 - CPL 
Processo Administrativo Nº 1214/2622 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERÊNCIA; CONTRATO Nº 423/2022 , , 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI - PI ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL, DE SAÚDE 
CONTRATADA: PEDRO NELSON DA SILVA MAIA, CPF: nº 306.378.803-15, 
OBJETO: Locação de um imóvel urbano, localizado na Rua Arica Leal, S/N, Centro « Uruçuí-PI, Destinado so Funcionamento Provisório do Centro de Atendimento Especializado, 
deste município, 
LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICIT, AÇÃO Nº 035/2022. 
HASE LEGAL: Inciso X, do artigo 24, da Lei 8.666/93. 
VALOR DO CONRATO: R$ 1.200,00 (um mil é duzentos reais) mensal. 
VIGÊNCIA CONTRATUAL; Periodo de 12 (doze) meses, iniciando-se em 13 de abril de 
2022 « encerrando em 13 de abril de 2023, 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Às despesas decorrentes para a obtenção do objeto desie 
Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
10.301.0012.2197.0000 - Manutenção das Ações Básicas de Saúdo. 3.3.90.36,00 » Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2022. 
ASSINAM;: LIS MARTINS ESTRELA (CONTRANTANTE) E PEDRO NELSON DA SILVA MAIA (CONTRATADO) 

do la 
Secretária Municipal de Saúde 

Id:13B5A534DED9471E 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUÍ qiE.: Prof 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 035/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1214/2022 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE RATIF ICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO PIAUI, DIA 20 DE ABRIL DE 2022 - EDIÇÃO IVDLVI. 

RETIFICAÇÃO 

ONDE SE LÉ: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL URBANO, LOCALIZADO NA. RUA ARICA S/Nº, CENTRO — URUÇUÍ - PIAUÍ, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DO ESPAÇO DA CRIANÇA, Sen PROGRAMA DE BENEFÍCIOS, EVENTUAIS, DESTE MENICÍPIO, T ; 

LEIA-SE: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL URBANO LOCALIZADO NA RUA ARICA LEAL, S/Nº CENTRO - URUÇ -PL, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO DO CENTRO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO, DESTE MUNICÍPIO, CONFORME PROGRAMA DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DESTE MUNICÍPIO. E 
j 

José Lennon Alencar da Luz 
Presidente Comissão Permanente de Licitações - CPL 

  

   

  

Diário Oficial dos Municípios 
A prova documental dos ato 

Id:12525FBC814F471F 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI SPDP 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1760/2022 

AVISO DE LICITAÇÃO 

INTERESSADO: Municipio de Urugui-PI, 

OBJETO: Aquisição de ventiladores, em atendimento à Secretaria Municipal de Educação do Municipio de 
Uruçui-PI, através do Termo de Compromissa Plano de Ações Articuladas - PAR nº 202002365-5, contorme 

quantidades, condições é especificações constantes no Termo de Referência. 

= MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo PREÇO POR IM. MENOR 
* ENVIO DA PROPOSTAIDOCUMENTAÇÃO: é 

      

   

ABERTURA DAS PROPOSTASISESSÃO PÚBLICA: HEdfiniaa re Fa * FONTE DE RECURSOS: 1.125.01.110.000 - Transivrôncias de Convênios ou de Contratos ce Repasse vinculados à Educação. 
* ORÇAMENTO SIGILOSO (x) SIM ( ) NÃO 

OBTENÇÃO DO EDITAL: O) Edital poderá ser cbúido ou consultado ne nos seguintes enderaças eletrônicos: Mw comprasnotgov.br, no site da Prefeitura munigipal de Uniçul-PI: vv e no site do Tribunal dg Contas do Estado: www tce pl.gou.br, Mais poderão ser consultadas e obtidas atravós Sa e-mail da CPL. epturuelhf ama com ou pelo telefone: (89) 354t-1414. | 

  

21 VrugulPI, 28 de abrido 2022 

EA à 

Ana com apa À 
Municipal 

Id:OLABLE1B1ED7A4GFA. 
e 

k PFENMAGE 4 E PREFEITURA MUNICIPAL DE REU RUCUI P, 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021 - SAP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5981/2021 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERENCIA: CONTRATO Nº 424/2022 
CONTRATANTE: PREPEITURA MUNICIPAL DE URUÇUI- Pt 
CONTRATADA: MEGA ON SOLUÇÕES LTDA, CNPJ/MF sob nº 10,675.963/000] -49. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão-de-obra terceirizada. 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2021. 
BASE LEGAL; Lei nº 10.520/2002 e Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 588.096,46 (quinhentos e oitenta € oito imil, noventa é seis reais E quarenta e seis centavos). 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: Será de: 1Mdoze) meses, contados a partir da data de sua. assinatura. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes para c obtenção do objeto deste Contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 04.122.0002.2040.0000 — Manutenção dos Serviços de Administração Geral; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 10.301-0012.2197.0000 — Manutenção é Atendimento dos Serviços de Saúde: 3.3.90.39.00 - Quiros Serviços de Terceiros — Pessoa Iurídica i 12.361.0030,2205 — Ações de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica k DATA DA ASSINATURA: 13 de abril de 2022. OBD: FRANCISCO WAGNER PIRES COELHO (CONTRANTANTE) E ELICLEIDE CAMPÉLO LIMA (CONTRATADA) 

Ana canbeB uimarães 
Gui 

Pregoeira Municipal 

  

   S municipais 

 



Disponibilizado em: 08/05/2023 22:26:17 DOEE/PI - ANO XCIII - 134 DA REPUBLICA Publicado em: 09/05/2023 00:00:00 

REF.8758 

SECRETARIA DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO RURAL - SEAGRO 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 111/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00317.000551/2023-12. CONTRATANTE: Secretaria do Agronegócio e Empreendedorismo Rural-Seagro, 

CNPJ: nº 33.691.623/0001-07, CONTRATADA: ES Construções Eireli, CNPJ: 17.780.223/0001-11. OBJETO: 1º Termo Aditivo de acréscimo do 

quantitativo correspondente a 13,07% (treze inteiro e sete centésimos por cento) ao valor do contrato. VALOR: R$ 244.935,33 duzentos e 

quarenta e quatro mil, novecentos e trinta e cinco reais e trinta e três). ORÇAMENTO: 520101.20.605.0006; PA-1973; ND-449051; FR-500; NR 

2023NRO0160; RO-2023RO03518 DATA DA ASSINATURA: 25/04/2023. SIGNATÁRIOS: Fábio Henrique Mendonça Xavier de Oliveira — 

CONTRATANTE e Emilliana Regina de Sousa Almeida —- CONTRATADO. 

REF.8760 

SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEGOV-PI 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 07/2018 

Nº do processo SEI 00010.002415/2023-01 

Nº Automático de Contrato 

no SIAFE-PI 
18001067 

Modalidade de licitação (se 
for o caso) 

Pregão Eletrônico nº 018/2016.-DL/SLC/SEADPREV, e a Liberação nº 0262/2018- 
DIL/SEADPREV/PI 

Fundamento legal Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, bem como com o Decreto Estadual nº 15.093/2013 

Contratante SECRETARIA DE GOVERNO — SEGOV 

Codificação da UG no 
SIAFE 

110110 

Contratado MEGA-ON SOLUÇÕES LTDA-ME 

CNPJ/CPF do Contratado 10.675.963/0001-49 

Resumo do objeto do 
contrato 

Prestação de serviços contínuos de mão de obra terceirizada, para atender as necessidades da 
Secretaria de Governo do Estado do Piauí 

Prazo de vigência 12 (doze) meses 

Data de assinatura do 

contrato 
09 de maio de 2023 

R$ 335.179,95 (trezentos e trinta e cinco mil, cento e setenta e nove reais e noventa e cinco 

SIAFE 

Valor global centavos) 

Dotação orçamentária 11110 

Fonte de Recursos 500 

Natureza da Despesa 339037 

Nº Nota de Reserva no 
SIAFE 2023NR00123 

o : 7 
Nº Nota Patrimonial no 2023R003568 

Signatários do contrato 
Pela Contratante: Representante do órgão — Secretaria de Governo, o Sr. Marcelo Nunes Nolleto. 
Pela Contratada: Representante legal da empresa - MEGA-ON SOLUÇÕES LTDA-ME, a Srº. 
Elicleide Campêlo Bastos Ribeiro. 

REF.8763 

Marcelo Nunes Nolleto 

SECRETÁRIO DE GOVERNO 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

JUSTIFICATIVA 

JUSTIFICATIVA DO ADITAMENTO CONTRATUAL 

Referente ao Contrato Nº 07/2018 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEGOV/PI, CNPJ 

06.553.499/0001-40 

CONTRATADO: MEGA-ON SOLUÇÕES LTDA-ME, CNPJ: 10.675.963/0001-49 

Processo SEI: 00010.002415/2023-01 

l. DO OBJETO 

A presente Justificativa visar a fundamentar a realização do Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 

07/2018, visando cumprir o disposto no art. 57, Il e 84º da Lei 8666/1993, que dispõem: 

Art. 57. À duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 

prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

$ 4º Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade 

superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze 

meses. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

O procedimento de Aditamento Contratual é totalmente legal e não fere nenhum dispositivo da



Lei 8.666/93 e nem mesmo o próprio Contrato realizado entre as partes tendo em vista a 

possibilidade de prorrogação por além dos 60 (sessenta) meses, em virtude do $4º do art. 57 da 

Lei 8666/93, através de um Termo Aditivo entre as partes, que é o que se faz. 

Outro fator importante é determinar a natureza dos serviços previstos no Contrato, bem como o 

atual contexto fático para o seu cumprimento. O OBJETO DO CONTRATO consiste em 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE NATUREZA CONTÍNUA, que envolvam mão-de-obra elencada no 

contrato. 

Referido contrato fora firmado em maio de 2018, e, após sucessivas prorrogações, tem vigência 

até 09/05/2023. Dito isto, o limite apresentado pelo inciso II da norma citada seria atingido, 

impossibilitando a continuidade de um serviço indispensável à SEGOV/PL. 

Em razão disso invoca-se a disposição do $4º do art. 57 da Lei 8666/93. O qual o Parecer 

Referencial 01/2021 manifesta a possibilidade de tal hipótese, afirmando que: 

"Essa hipótese, contudo, como se disse, trata de uma exceção a ser devidamente justificada, 

razão pela qual não tem sua análise satisfeita pelo presente parecer, devendo ser submetida, caso 

a caso, ao crivo da Procuradoria Geral do Estado." 

Razão pela qual envia-se tal Justificativa à Procuradoria Geral do Estado. 

Sobre a Justificativa, a prorrogação da vigência se dá por se tratar de despesa de natureza 

continuada, a descontinuidade da prestação dos serviços de mão de obra terceirizada, neste caso, 

especificamente em relação ao Contrato nº 007/2018, poderá acarretar prejuizos na eficiência e 

presteza do serviço público, de modo que existe a necessidade de prorrogação da 

contratação para atendimento das demandas de pessoal, além de garantir a celeridade e qualidade 

no atendimento desta Secretaria e demais postos sob a responsabilidade deste órgão, por ser 

fundamental para o bom desempenho das ações aqui executadas, visando, sobretudo, evitar 

incontáveis prejuizos ao interesse público. 

Ressalta-se que a prorrogação do contrato de prestação de serviços de terceirização de mão obra, 

possibilita: 

a) À continuidade na prestação dos serviços Já contratados minimizaria custo, vez que nossos 

servidores já estão familiarizados com a forma de trabalho da contratada, evitando inadaptações 

que poderiam nos gerar custos; 

b) permite a continuidade sem tumulto dos serviços, porque não implica em mudanças 

estruturais;



c) os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem produzido os efeitos desejados, tendo 

em vista que os profissionais são habilitados e tem vasta experiência na área; 

Além disso, nota-se que a referida empresa não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 

inviabilidade de prorrogação previstas no PARAGRAFO SEGUNDO da CLAUSULA 

SEGUNDA, do contrato a ser aditado 

Ademais, a expiração do contrato redundará em sérios prejuízos à Administração, podendo esta 

para uma melhor solução do impasse conceder o pleito da postulante, invocando o consagrado 

princípio da eficiência, assim entendido pela doutrina: 

“Dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com 

presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 

que já não se contente em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 

para o serviço publico e satisfatório atendimento da comunidade.” (Hely Lopes Meirelles, Direito 

Administrativo Brasileiro, 19º Edição, pág. 90) 

“Essa liberdade funda-se na consideração de que só o administrador, em contato com a realidade, 

está em condições de bem apreciar os motivos ocorrentes de oportunidade e conveniência da 

prática de certos atos, que seria impossível ao legislador prover com Justiça e acerto. Só os órgãos 

executivos é que estão, em muitos casos, em condições de sentir e decidir administrativamente o 

que convém e o que não convém ao interesse coletivo.” (Hely Lopes Meirelles, idem, pág. 104). 

“O princípio da eficiência, inserido na Constituição Federal pela EC nº 19, veio acrescentar, de 

forma expressa, aos deveres da Administração Pública, o de aplicar a lei com vistas à obtenção de 

resultados que atendam ao interesse publico, afastando, objetivamente, a possibilidade de condutas 

que, embora fundadas literalmente em lei, sejam irrazoáveis ou absolutamente desproporcionais, 

frente aos fins a que se dirige o ordenamento, que não deve ser visto, senão como sistema. (TRF 4º 

R.—- AC 2001.70.03.002593-5 — PR — 3º T. — Relº Juíza Taís Schilling Ferraz — DJU 17.04.2002 — 

p. 1.078Y”. 

Evidencia-se que se trata de uma pessoa Jurídica contratada desde o ano de 2018, o qual já vem 

prestando seu serviço há quase 5 anos, de modo que já está habituado ao funcionamento desta 

Secretaria e que, em razão da proximidade do esgotamento da vigência do contrato, se mostra 

inviável e potencialmente danoso a abertura de um processo licitatório neste momento, o qual a 

própria empresa pode concorrer. 

3. DA CONCLUSÃO 

Logo, não há melhor posicionamento do que Aditivo prevendo prorrogação da vigência contratual 

por mais 12 (doze) meses, fundamentado no $4º do art. 57 da Lei 8666/93.



Passando a vigência a ser até 09/05/2024, uma vez que os serviços prestados são de qualidade 

esperada e que tem atendido a contento as necessidades da Contratante. 

Acrescenta-se que as demais cláusulas ficam mantidas integralmente. 

Dessa forma, é inviável e potencialmente danoso esta entidade abrir novo processo licitatório 

para contratação de serviços que já estão sendo executados de forma satisfatória e completa, 

quando a própria lei prevê a possibilidade de prorrogação do contrato. 

Posto isto, a Administração, se assim o desejar, pode determinar as providências necessárias para 

a elaboração e assinatura do respectivo termo aditivo, por inexistir qualquer óbice de natureza 

legal. 

E a nossa Justificativa, salvo melhor Juízo. 

Teresina-PI, na data da assinatura. 

77 /7)B Documento assinado eletronicamente por MARCELO NUNES NOLLETO - 

sell! 2 Matr.0371313-0, Secretário de Governo do Estado do Piauí, em 31/03/2023, às 18:11, 

assinatura E | conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto 
eletrônica 

Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019. 

gr. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

So https://sei.pi. gov.br/sei/controlador externo.php? 

fã acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 

114 7129491 e o código CRC ESOEEBED. 



Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº 00010.002415/2023- SEI nº 712949] 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
DISTRIBUIÇÃO DE 1º GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CERTIDÃO Nº 3287221

OBSERVAÇÕES:

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da Corregedoria-
Geral da Justiça do Estado do Piauí;

Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive
quanto à autenticidade da própria certidão;

Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 2º Grau de jurisdição do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que deverão ser objeto de

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL

•

•

•

•

•

Esta certidão abrange apenas AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,
INSOLVÊNCIA CIVIL,  RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL;

            O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição de feitos mantidos nos sistemas ThemisWeb, ThemisWeb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observações abaixo, NÃO CONSTA AÇÕES DE FALÊNCIA, CONCORDATA,

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, inclusive nos JUIZADOS

ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento nas unidades judiciárias do Poder

Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

RAZÃO SOCIAL:MEGA-ON SOLUCOES LTDA

CNPJ: 10675963000149,    REPRESENTANTE LEGAL: ELICLEIDE CAPELO

BASTOS RIBEIRO

ENDEREÇO: RUA LISANDRO NOGUEIRA N 1575  64.000-200

BAIRRO: .,   MUNICÍPIO: TERESINA - PI

Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.

Certidão emitida em 07 de Março de 2024 às 00 h 29 min

FOLHA 1  de  1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (www.tjpi.jus.br), link "Certidão
Negativa de 1ª Instância". Certidão Nº 3287221. Código verificador:
C5E90.10B37.DEDF1.F01CC
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.675.963/0001-49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/03/2009

 
NOME EMPRESARIAL
MEGA-ON SOLUCOES LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MEGA-ON SOLUCOES

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.99-1-01 - Administração de obras
46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista
49.24-8-00 - Transporte escolar
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R LISANDRO NOGUEIRA

NÚMERO
1575

COMPLEMENTO
********

 
CEP
64.000-200

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
TERESINA

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MEGAONSOLUCOES@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(86) 3305-6981

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/03/2009

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/04/2024 às 17:40:06 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.675.963/0001-49
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
04/03/2009

 
NOME EMPRESARIAL
MEGA-ON SOLUCOES LTDA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R LISANDRO NOGUEIRA

NÚMERO
1575

COMPLEMENTO
********

 
CEP
64.000-200

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
TERESINA

UF
PI

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MEGAONSOLUCOES@HOTMAIL.COM

TELEFONE
(86) 3305-6981

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
04/03/2009

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 09/04/2024 às 17:40:06 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

10.675.963/0001-49

NOME EMPRESARIAL:

MEGA-ON SOLUCOES LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$5.000.000,00 (Cinco milhões de reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

SONIA MARIA CAMPELO LIMA

Qualificação:

22-Sócio

Nome/Nome Empresarial:

ELICLEIDE CAMPELO BASTOS RIBEIRO

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 09/04/2024 às 17:40 (data e hora de Brasília).



Dados do Fornecedor

Razão Social: MEGAON SOLUCOES
LTDA
CNPJ: 10.675.963/0001-49

Relatório
Calculadora Financeira

Liquidez Geral

1,23

Liquidez Corrente

3,43

Solvência Geral

1,28

Patrimônio Líquido Capital Social

R$ 5.011.790,22 R$ 1.500.000,00

Dados Contábeis

Ativo Circulante: R$ 21.943.838,48

Realizável a Longo Prazo: R$ 0,00

Ativo Total: R$ 22.833.827,18

Passivo Circulante: R$ 6.388.625,39

Passivo Não Circulante: R$ 11.433.411,57

Emitido em 09/04/2024 às 17:22

A veracidade das informações deve ser conferida conforme os dados que constam no Balanço Patrimonial
apresentado pelo fornecedor no SICAF.



Dados do Fornecedor

Razão Social: MEGA-ON SOLUCOES
LTDA
CNPJ: 10.675.963/0001-49

Relatório
Calculadora Financeira

Liquidez Geral

1,24

Liquidez Corrente

3,98

Solvência Geral

1,33

Patrimônio Líquido Capital Social

R$ 5.823.477,90 R$ 5.000.000,00

Dados Contábeis

Ativo Circulante: R$ 21.987.686,07

Realizável a Longo Prazo: R$ 0,00

Ativo Total: R$ 23.622.471,17

Passivo Circulante: R$ 5.518.590,13

Passivo Não Circulante: R$ 12.280.403,14

Emitido em 09/04/2024 às 17:38

A veracidade das informações deve ser conferida conforme os dados que constam no Balanço Patrimonial
apresentado pelo fornecedor no SICAF.
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